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Capítulo 1 - Introdução
O intento principal deste trabalho será entender qual tem sido o contributo do Fórum para a Cooperação Económica e Comercial entre a China e os Países de Língua Portuguesa (Macau), doravante designado Fórum de Macau ou Fórum, no relacionamento da República Popular da China, a partir daqui designada por RPC ou China, com o grupo de países de língua portuguesa (PLP). A análise temporalmente está balizada entre 2003, ano de inauguração do Fórum, e 2008. Para melhor enquadrar o Fórum de Macau na conduta internacional da China, será elaborada uma análise da evolução da abordagem do Estado chinês para com as Organizações Internacionais (OI). Este envolvimento vai, ao longo do tempo, evoluindo de uma postura neo-realista, que decorre durante o período que antecedeu a entrada da RPC na Organização das Nações Unidas (ONU), em 1971, para uma abordagem institucionalista, que marca a fase posterior a Pequim ter conquistado o assento na referida organização. Por fim, a partir de 2003, a iniciativa chinesa de criação do Fórum de Macau revela uma atitude fundamentalmente construtivista.
No dia 13 de Outubro de 2003, por iniciativa dos Governos da RPC e da Região Administrativa Especial de Macau (RAEM), reuniram-se em Macau, na Conferência Ministerial, representantes dos PLP, da China e de Macau e inauguraram o Fórum de Macau. Deste mecanismo fazem parte a RPC e os PLP, embora São Tomé e Príncipe assista às Conferências Ministeriais apenas enquanto observador, devido às relações diplomáticas que tem com Taipé. Durante esta primeira Conferência Ministerial do Fórum de Macau, em 2003, os representantes dos Estados participantes acordaram no estabelecimento de um “mecanismo de acompanhamento” às actividades do Fórum, ao qual se convencionou chamar Secretariado Permanente e cuja sede está em Macau.

O Secretariado Permanente funciona em Macau, durante todos os dias úteis, sendo que organicamente está dividido em três gabinetes distintos: Gabinete de Administração – composto por funcionários do Ministério do Comércio Chinês; Gabinete de Apoio – formado por funcionários da RAEM; Gabinete de Ligação – constituído pelos Delegados em representação de cada um dos PLP participantes, sendo que São Tomé está excluído. À cabeça desta estrutura está regulamentada a existência de um Secretário Geral chinês, coadjuvado por três Secretários Gerais Adjuntos (SGA), sendo um nomeado pela RPC, outro pelos PLP e o terceiro pelas autoridades da RAEM. 
Embora não exista no Regulamento de Funcionamento do Secretariado Permanente do Fórum para a Cooperação Económica e Comercial entre a China e os Países de Língua Portuguesa (Macau), a partir de agora designado Regulamento, aprovado durante a Quarta Reunião Ordinária do Secretariado Permanente, realizada a 10 e 11 de Março de 2008, nenhuma hierarquia de jure entre os supra nomeados gabinetes
, este estudo tentará demonstrar que existe uma hierarquia de facto entre os mesmos. De facto, verificou-se uma preponderância dos gabinetes de Administração e de Apoio, sobre o de Ligação. Alguns dos factores explicativos para esta realidade são: primeiro, o facto destes gabinetes serem constituídos pelos anfitriões do Fórum, isto é representantes chineses e de Macau; segundo, porque pelo estipulado no artigo 13º do Regulamento é o Gabinete de Apoio que dispensa os recursos financeiros, logísticos e administrativos para o funcionamento do Secretariado (Fórum de Macau, 2008b: 6).
O Fórum de Macau tem como objectivo oficial o aprofundamento das relações económicas e comerciais entre as partes, segundo o convencionado nos Planos de Acção para a Cooperação Económica e Comercial, doravante denominados Planos de Acção, de 2003 e 2006. Este estudo pretende averiguar não só a amplitude destes contributos de natureza económica, mas também em que medida o Fórum extravasa as suas competências oficiais e apresenta também contributos políticos e culturais sendo, assim, simultaneamente, um instrumento de política externa da RPC.

O estado de conhecimento desta temática é limitado, uma vez que as publicações são escassas e as análises pouco aprofundadas. Existe a tendência para que os autores analisem os mesmos tópicos, tais como os motivos da criação do Fórum e os números das trocas comerciais desde a sua criação em 2003, deixando de parte outras dimensões do fenómeno, como por exemplo a análise da sua orgânica, o que acrescenta o Fórum nas relações China-PLP e em que medida constituí um instrumento de política externa chinesa.
Alves argumenta que o Fórum tem como principais alvos os países africanos de língua oficial portuguesa (PALOP) e Timor-Leste. Mais do que uma organização multilateral tradicional, o Fórum representa um instrumento de política externa da China, que complementa as suas relações com este grupo de países (2005; 2008). A autora dá um grande contributo ao sistematizar as razões para a génese do mecanismo criado em Macau, as especificidades dos PLP enquanto um grupo e o interesse da China neste grupo de países. Contudo, apesar de avançar com a ideia de que o Fórum é um instrumento de política externa, o seu trabalho não adianta como pode um mecanismo de cariz económico, que se evade retoricamente das questões políticas, representar uma ferramenta de política externa. 

Matias aborda em traços gerais a relação entre a RPC e cada um dos PLP, para depois apontar os motivos da criação do Fórum, entre as quais destaca as afinidades entre a Macau e as ex-colónias portuguesas. O Fórum de Macau representa um enquadramento no qual a China complementa, num plano multilateral, as relações bilaterais com este grupo de países (2006). A análise deste autor é prudente ao não fazer avaliações precoces do desempenho de um órgão algo recente. No entanto, uma análise do modo de funcionamento, das actividades desenvolvidas e do modo de negociar do Fórum poderá indicar uma linha de análise que nos levará a concluir qual tem sido o papel do Fórum na relação entre Pequim e os PLP.
Ip argumenta que o Fórum é um meio importante através do qual a RPC e os PLP estabelecem um novo tipo de parceria estratégica a vários níveis: político – através da equidade e confiança mútua; económico – por via da cooperação mutuamente benéfica; cultural – por força do intercâmbio mútuo. O autor avança com o conceito de “diplomacia de fórum” que define como forma de aprofundamento de relações diplomáticas e a concretização de objectivos, quer dos países que o organizam, quer dos Estados convidados a participar (2006; 2006ª; 2007). A argumentação deste autor aproxima-se bastante do discurso oficial chinês, onde se destacam as vantagens mútuas destes arranjos institucionais promovidos por Pequim, sem aprofundar possíveis assimetrias de ganhos entre os vários membros da instituição.

Piteira argumenta que presentemente Macau representa o centro gravítico das relações entre a China e os PLP. Este facto reforça a importância do legado lusófono em Macau, a relevância da RAEM dentro da fórmula “um país, dois sistemas” e na estratégia global da China em nos países em desenvolvimento. O autor defende que manter a herança lusófona de Macau, atribui à RAEM significado e importância dentro da “mãe pátria” (2007). Piteira foca-se na importância e nas qualidades de Macau enquanto intermediário na relação China e PLP, sem no entanto abordar as implicações do ponto de vista da política externa da Pequim.
Morbey refere-se ao Fórum de Macau como mais um instrumento de política externa chinesa, inserindo-o no seio das relações da RPC com o continente africano. Indo de encontro ao imaginário chinês expresso no ditado “o coelho esperto é o que faz três tocas”, este autor considera que o Fórum representa mais uma via com vista ao mesmo objectivo: o estabelecimento de uma nova ordem internacional multipolar. Embora o Fórum não seja essencial na política externa da RPC, é fundamental para a RAEM por diversificar a sua economia. Outra ideia interessante que levanta o autor é do Fórum ser uma catapulta para a dinamização do Acordo de Estreitamento das Relações Económicas e Comerciais entre o Interior da China e Macau (Acordo CEPA). Este acordo determina que um produto transformado em Macau entra a taxa zero na China e concede facilidade de acesso, à China continental, a cerca de quarenta serviços prestados por Macau (2006). A visão deste autor é bastante prática e faz, inclusivamente, algumas sugestões para a dinamização do Fórum de Macau. 
A análise efectuada por todos os autores pode facilmente ser enquadrada num alinhamento institucionalista, que advoga as vantagens da cooperação multilateral, que mesmo motivada por interesses individuais beneficia todos os envolvidos. Esta abordagem pode ser útil no entendimento de algumas motivações por detrás da criação do Fórum de Macau, que nos dão conta que os actores num Sistema Internacional anárquico e cada vez mais interdependente recorrem às instituições para assim diminuir os custos de comunicação e transacção entre si, ampliando, por outro lado, os seus ganhos (Keohane, 1989; Keohane et al., 1993; Hobson, 2000; Keohane e Martin, 1995; Martin, 2003; Weber, 2005).

Aliada à visão institucionalista, é interessante adicionar elementos da explicação construtivista que clarificará o processo de construção de afinidades entre a China e os PLP através de Macau. Na RAEM, Pequim tem a possibilidade de criar um ambiente agradável e confortável aos seus pares de língua portuguesa que ligados a Macau por alguns traços culturais comuns sentem diminuir o fosso cultural, político, geográfico e linguístico que os separa da China. Na relação entre a China e os PLP, Macau funciona como ponto de ligação entre as partes, pelo passado que une a RAEM às ex-colónias portuguesas. Segundo a teoria construtivista, as ideias e as estruturas de valores são determinantes na definição dos interesses e da própria identidade dos Estados (Onuf, 1998; Hobson, 2000; Adler, 2001; Weber, 2005; Copeland, 2006; Fierke, 2007; Phillips, 2007). A China utiliza a seu favor as especificidades de Macau, para assim criar empatias com os PLP de forma a auxiliar a redefinição dos interesses destes países em seu benefício, nomeadamente para obtenção dos seus principais objectivos de política externa, entre os quais, o isolamento diplomático da República da China (Taiwan) e a consolidação da influência chinesa no continente africano.
O argumento central deste trabalho é que o maior contributo do Fórum de Macau nas relações entre a China e os PLP é de natureza política, alcançado através da diplomacia de contacto. Este é um novo conceito, criado por esta dissertação, sendo que dele fazem parte as seguintes dimensões: a institucionalização das interacções entre as partes, as relações quotidianas, a rotinização dos contactos, a representação dos países a nível médio e a proximidade entre as partes visadas na relação. 
A primeira dimensão (institucionalização das interacções) pode ser observada pelos indicadores do carácter jurídico e do carácter físico da instituição. A segunda dimensão (relações quotidianas) é mensurável através do indicador da frequência dos contactos entre as partes, quer estejam os Estados representados a nível ministerial, de embaixada ou através de Delegados. A terceira dimensão deste conceito (rotinização dos contactos) pode ser verificada através dos indicadores de previsibilidade, hábito e constância das relações entre os actores visados na investigação. A quarta dimensão (interacções de nível médio) é comensurável através do nível a que estão representados os Estados: representação ministerial, de embaixada, ou através de Delegados. A última dimensão (proximidade entre as partes) pode ser averiguada através de alguns elementos como o grau de conhecimento cultural, linguístico, político e económico mútuos. 
Este conceito relaciona-se com a prática cultural chinesa do guanxi, mas desta feita aplicado às Relações Internacionais (RI). Para alguns autores guanxi é a
expressão que designa a complexa rede de relações pessoais indispensáveis ao funcionamento social e político na China. O guanxi - que possui o sentido de reciprocidade e confiança - é fortalecido com interações sociais, como visitas, presentes e convites para ocasiões especiais (Bastos e Neto, 2008: 116-117; ver ainda Ying, 2002).
A China vai construindo com os PLP redes de contacto e relações de confiança, solidificadas através da realização de eventos, troca de visitas e presentes. Dos seus interlocutores, Pequim espera a reciprocidade e lealdade no Sistema Internacional, que pode ser materializada, por exemplo, no abastecimento de matérias-primas, em contratos comerciais ou em fidelidade política nas instâncias internacionais. 
Este trabalho considera seis hipóteses que passamos a enumerar: 1) se a China não tiver outros instrumentos de política externa com características de diplomacia de contacto, então o Fórum de Macau é uma novidade na sua conduta internacional; 2) se a China tiver relações políticas e económicas relevantes com alguns PLP, então existem dentro deste grupo de países actores importantes para a afirmação internacional de Pequim; 3) se existirem no Fórum actividades e declarações de cariz político-cultural, então este é um instrumento de política externa da RPC, ultrapassando o seu carácter económico e comercial oficial; 4) sem a existência do Fórum de Macau as relações económicas e comerciais entre a China e os PLP não seriam tão profundas; 5) se o Fórum de Macau ajudar Pequim a obter os seus principais intentos de política externa, nomeadamente a consolidação da sua influência no continente africano e o isolamento de Taiwan, então é um instrumento de política externa; 6) se o Fórum promover relações de nível médio, permanentes, quotidianas e um maior conhecimento entre as partes, então existe diplomacia de contacto no seu seio. 
Metodologicamente, a pesquisa baseou-se na recolha de fontes secundárias e fontes primárias, com recurso a instrumentos de observação directa, como dados secundários e documentais; e a instrumentos de observação indirecta, nomeadamente a realização de entrevistas semi-estruturadas a individualidades em funções no Fórum de Macau, a elementos com cargos governamentais da RAEM e da RPC relevantes para as matérias aqui em análise e alguns empresários estabelecidos na RPC com actividades nos PLP. Com o trabalho de campo foram recolhidos documentos oficiais muito relevantes e de difícil acesso, como propostas de Regulamento para o funcionamento do Secretariado Permanente e actas de reuniões. Esta observação foi elaborada durante o trabalho de campo, de dois meses (Setembro a Novembro de 2008), realizado em Macau e Pequim. Por motivos de confidencialidade, a lista com a identificação dos entrevistados e dos documentos confidenciais será apenas disponibilizada aos elementos do júri desta dissertação. Antes da observação foram realizadas algumas entrevistas de carácter exploratório a académicos e a elementos da imprensa de Macau, com a finalidade de recolher algumas pistas e direccionar a investigação.

Esta dissertação está dividida em seis capítulos. O próximo capítulo é de cariz teórico e conceptual, cujo intento é fazer o enquadramento da evolução da conduta da RPC nas OI que, como já foi referido, se vai alterando de um tom neo-realista, passando por uma postura institucionalista e terminando numa abordagem mais construtivista. No capítulo seguinte serão analisadas as relações entre a China e os PLP, fora do âmbito do Fórum de Macau, na tentativa de perceber qual é a real novidade desta organização no âmbito daquelas relações. No quarto capítulo desta dissertação será elaborada uma apresentação e análise crítica do Fórum de Macau em todas as dimensões que o constituem: orgânica, funcional, legal e orçamental. No capítulo quinto serão apresentados de forma sistematizada quer os contributos económicos e comerciais, quer os políticos e culturais do Fórum de Macau para o relacionamento da China com os PLP. Por último, serão mostradas as conclusões deste estudo e os seus contributos teóricos e práticos para o conhecimento deste tema. 
Capítulo 2 - A China e as Organizações Internacionais: um Compromisso com “Características Chinesas”

2.1. Introdução

Serve o presente capítulo para equacionar à luz de algumas teorias e conceitos das RI a evolução da conduta da China nas OI, de modo a contextualizar a iniciativa de criação do Fórum de Macau. O enquadramento teórico conferirá a esta análise a abstracção e generalização necessárias para compreender o Fórum de Macau, não como um acontecimento isolado, mas como uma iniciativa coerente na evolução da postura internacional da RPC nas instâncias internacionais.

Dada a novidade e a falta de precedentes do tipo de iniciativa que representa o Fórum de Macau, este estudo introduz o conceito de diplomacia de contacto na tentativa da conceptualização do fenómeno de cooperação entre a China e os PLP através de Macau. Com este capítulo será testada a hipótese: se a China não tiver outros instrumentos de política externa com características de diplomacia de contacto, então o Fórum de Macau é uma novidade na conduta internacional de Pequim.
2.2. Evolução da Postura da China nas OI: Transição do Neo-realismo para o Institucionalismo
O percurso internacional da China é bastante particular. De Império do Meio ao qual todos os países vizinhos deviam suserania, a China passa, no século XIX, a potência derrotada, humilhada e ocupada por algumas potências ocidentais e orientais como a Grã-Bretanha e o Japão. A China participa na Segunda Guerra Mundial e pelo reconhecimento do seu mérito na derrota do Japão é convidada a integrar um lugar permanente no Conselho de Segurança da ONU. A guerra civil chinesa e a consequente divisão das “duas Chinas”, a nacionalista em Taiwan e a comunista em Pequim, marcou mais um período complicado da China no mundo, principalmente porque os Estados Unidos da América (EUA) estavam na retaguarda dos nacionalistas, o que garantiu que fosse Taiwan a ocupar o assento chinês na ONU até 1971. A RPC é hoje reconhecida em quase todo o mundo, apesar da presença diplomática de Taiwan na cena internacional representar ainda um ponto quente da sua agenda
. 
A inserção da China nas OI pode ser dividida em três fases distintas, cada uma das quais caracterizada por três escolas de pensamento das RI. A primeira fase, que se situa entre o ano da criação da RPC (1949) e a data da sua entrada na ONU (1971), é marcada por uma atitude predominantemente neo-realista da China em relação às OI, em parte devido ao facto de ser Taiwan que ocupava o lugar de representante do povo chinês na ONU. A segunda fase, que se inicia com a entrada da China nas ONU até à data de criação do Fórum de Macau em 2003, é caracterizada por uma atitude de cariz mais institucionalista da China nas instâncias internacionais, onde se verifica que Pequim reconhece alguma importância às OI, ainda que se mostre mais disposta a recolher os lucros do que arcar com os custos da sua participação nas mesmas. A última fase é inaugurada em 2003 com o Fórum de Macau. Com a criação deste mecanismo, uma OI sui generis, a China parece determinada não só a arcar com os custos adjacentes à cooperação institucionalizada, neste caso com os PLP, como também reconhece a importância de construir um ambiente de afinidade com estes países, através de Macau, de forma a agilizar entendimentos económicos e políticos. 
As fases aqui definidas não são estanques, antes se interpenetram. A opção teórica de cada uma dos períodos é determinada porque se verifica em cada um destes alguns padrões de comportamento que se destacam, ou uma postura que predomina.
Finda a Guerra Civil chinesa (1946-49) e após a criação da RPC, Pequim viveu duas décadas de isolamento internacional, decorrentes da sua exclusão das Nações Unidas, em prejuízo de Taiwan (Kent, 2007: 33-34). A alienação da RPC do Sistema Internacional, de 1949 a 1971, decorre da conjugação de dois factores: por um lado, a política interna chinesa de auto-suficiência e, por outro, o esforço do Ocidente, particularmente dos EUA, em conter a Pequim. Por conseguinte, nesta fase, a RPC apenas se relacionava com países africanos e asiáticos em desenvolvimento, com regimes de inspiração marxista-leninista. A China estava de tal forma isolada do mundo que na década de 1970 não existia ligação aérea directa entre Pequim e nenhuma capital asiática (Economy e Oksenberg, 1999: 3-4).

Ao analisar a integração da China no Sistema Internacional não nos podemos esquecer o tom forçado e humilhante que caracteriza os primeiros contactos entre as potências ocidentais e a China. Por conseguinte, é natural que um Estado que no passado foi submetido aos “Tratados Desiguais”
 e à repartição da sua costa marítima entre as potências ocidentais, olhe para o Direito Internacional com bastantes ressentimentos (Feinerman, 1995: 1).
O neo-realismo tem como postulados principais a anarquia do Sistema Internacional e a luta dos agentes pela sua sobrevivência dentro desse sistema. Existe uma certa ascendência ontológica da estrutura sobre os agentes, sendo que aquela determina o comportamento destes. A estrutura é definida pela distribuição de poder entre os agentes dentro do sistema, sendo que estes são racionais e procuram a maximização do poder. A capacidade dos Estados obterem os seus objectivos é constrangida pelo poder dos seus pares (Glenn e Howlett, 2004; Özçelik, 2005; Jackson e Sørensen, 2007).
O principal objectivo da RPC, durante a fase 1949-1971, era iminentemente neo-realista: melhorar a sua posição dentro da estrutura, através da redefinição da repartição de poder com Taiwan em seu favor, ultrapassando desta forma os constrangimentos que lhe colocava o reconhecimento da Formosa pela comunidade internacional, entre os quais se destacam a exclusão de Pequim do Sistema Internacional. O interesse nacional chinês era predominantemente de ordem securitária, passando pela sobrevivência enquanto Estado e o alcance de legitimidade em detrimento de Taiwan. Nesta fase, a aproximação da China ao Terceiro Mundo obedeceu a motivações de sobrevivência: ao serem numerosos, os Estados africanos ofereciam alguma legitimidade numérica à causa do reconhecimento da RPC. 
U.S. imperialism invaded China's territory of Taiwan and has occupied it for the past nine years. A short while ago it sent its armed forces to invade and occupy Lebanon. [...] The longer the U.S. aggressors remain in those places, the tighter the nooses round their necks will become (Mao, 1958).
Pelas palavras de Mao, conseguimos perceber bem as preocupações de sobrevivência da China. O líder chinês fazia uma clara ligação entre o problema da separação de Taiwan e o predomínio dos EUA no mundo. Adicionalmente Mao Tsé Tung considerava que as OI eram joguetes nas mãos das super-potências, que as utilizavam e manipulavam a seu bel-prazer e conforme os seus interesses: “[i]t makes use of them when it needs them, and kicks them way when it does not” (Mao apud Archer, 2001: 158). A lógica realista/neo-realista e o desprezo pelas OI, consideradas mais um produto do imperialismo por parte do ex-líder chinês, não podiam ser mais evidentes.
Como vimos, o isolamento chinês de 1949-1971 era tanto auto imposto, como forçado internacionalmente. Contudo, a necessidade de salvaguardar interesses económicos e políticos levou a China a entender a necessidade de se ir integrando no Sistema Internacional (Feinerman, 1995: 1). Assim se explica o interesse da China entrar na ONU, que lhe conferiria o reconhecimento internacional de facto. Paralelamente, os líderes ocidentais também se foram percebendo que o isolamento de Pequim era perigoso e podia trazer grandes custos (Economy e Oksenberg, 1999: 6). Depois de Mao, a China foi alterando a sua imagem internacional, alinhavada pelo modelo de desenvolvimento socialista e auto-suficiente que se recusava a aceitar qualquer ajuda ao desenvolvimento, para uma potência pobre que procura obter o tratamento de Nação Mais Favorecida
 nas instituições multilaterais económicas. Este ponto de viragem foi marcado por uma alteração profunda do comportamento internacional da China que passa de doador a receptor de ajuda para o desenvolvimento (Kim, 1992: 142-151).
Ao recuperar em 1971 o assento nas Nações Unidas, a RPC inicia verdadeiramente o seu processo de reintegração no Sistema Internacional. No entanto, a sua inserção no mundo era feita ainda com muitas reservas, sendo que, apenas aderiu a algumas OI como o Banco Mundial, o Fundo Monetário Internacional e a Conferência de Desarmamento depois da morte de Mao Tsé Tung, corria o ano de 1976 (Kent, 2002: 344-345).

Em 1978, em virtude das políticas de abertura de Deng Xiaoping e dos oito anos de envolvimento das Nações Unidas, a China apresentava-se ao mundo mais disponível e confiante relativamente ao multilateralismo. Como está supra referido, este é um marco de uma era em que a China parece que, para além de colher os benefícios, está também disposta a arcar com alguns dos custos da sua integração no sistema (Kent, 2007: 34).

Nos anos 1980, a China parecia reconhecer a importância normativa dos Direitos Humanos para a sua legitimação no sistema e a prova é a sua ratificação de alguns tratados de Direitos Humanos
, colocando em xeque a assunção vestefaliana de que o modo o Estado trata os seus cidadãos é um assunto interno, não passível de escrutínio internacional. A China cedeu aos seus caprichos soberanistas nesta matéria, por entender que a performance de um Estado em matéria de Direitos Humanos está intimamente ligada à sua imagem e reputação internacionais. 
O incidente de 1989 em Tianamen ditou um passo atrás na progressiva marcha da China na socialização internacional, no geral, e o comprometimento com o regime de Direitos Humanos, em particular. Neste seguimento, a China, na busca desesperada de legitimação interna via legitimação internacional, volta à Assembleia Geral da ONU com apelos renovados de construção de uma nova ordem económica internacional (Kim, 1992: 145). Contudo, isto não foi impedimento para que Pequim não fosse fortemente vaiado pela comunidade internacional, que o acusou de desrespeito grosseiro de Direitos Humanos, factor que impedia a China de se inserir no Sistema Internacional. 
Em consequência deste episódio foram impostas à China algumas sanções, como embargos de armas. Esta turbulência é ainda agravada com o final iminente da Guerra Fria, que coloca a China numa posição delicada perante o Ocidente: deixa de ser pivô no confronto bipolar para se tornar uma ameaça (Economy e Oksenberg, 1999: 7), pois com implosão da União Soviética, a China passa a representar o principal opositor dos EUA (Muekalia, 2004: 7).
Não obstante, a mudança de paradigma da China relativamente às OI é bem visível: em 1966, a RPC participava em 1 OI e em 58 Organizações Não Governamentais (ONG), enquanto em 2000 era membro de 50 OI e cerca de 1275 ONG (Kent, 2002: 344-345). 

A crescente presença da China quer nas OI, quer em vários regimes internacionais, indicam que a China começa a atribuir alguma importância a estes mecanismos. Segundo o institucionalismo, num mundo de crescente interdependência económica as instituições são úteis aos Estados pois têm o potencial para esbater as inseguranças resultantes do dilema do prisioneiro, pois os Estados ao cooperarem aumentam as possibilidades de ganhos para todas as partes (Keohane e Nye, 1993: 3). Através das instituições, os Estados que nelas participam estão mais habilitados a obter informações, reduzir os custos de transacção, tornar os compromissos mais credíveis, estabelecer pontos focais para coordenação e facilitar a reciprocidade (Keohane e Martin, 1995: 42). Assim, os agentes ganham ao cooperarem através de instituições pois daí resulta uma maior previsibilidade do comportamento. 
As instituições não resultam por imposição de uma qualquer entidade aos Estados. Pelo contrário, são estes que em pleno exercício da sua soberania aceitam envolver-se nestas instituições por considerarem que assim aumentam as possibilidades de perseguir os seus próprios interesses através da coordenação política com os seus pares (Keohane e Nye, 1993: 2-3).
As especificidades da China, entre as quais se destacam o lugar permanente no Conselho de Segurança das Nações Unidas, o estatuto de potência nuclear, um país em desenvolvimento beneficiário dos empréstimos do Banco Mundial e o regime comunista, resultam em interesses conflituais e num comportamento idiossincrático por parte de Pequim nas instâncias internacionais. Assim, embora a China tenha a noção das vantagens da participação nas OI, que lhe garantem uma maior projecção de poder e contribuem para o seu processo de modernização, não deixa de equacionar os constrangimentos que estas lhe colocam, como por exemplo a situação de dependência e as forças negativas que potencialmente exercem na sua performance económica e nas taxas de crescimento. 
Assim, as autoridades chinesas insistem na ideia de que a interdependência não deve comprometer a soberania dos Estados e é por esse motivo que tem privilegiado os mecanismos bilaterais para a resolução de conflitos internos e externos. A China parece definir a soberania como princípio prioritário (Kent, 2002: 345), por considerar que este é o último reduto da sua independência e autonomia num mundo fortemente globalizado.

Assim, as OI representam para a China um palco onde esta projecta o seu poder, uma fonte de prestígio internacional, estatuto e legitimidade interna, assim como representam uma forma de resolver os problemas inerentes à globalização (Kent, 2002: 346). Além disso, a sua condição de país em desenvolvimento permite à China que vá beneficiando enquanto “passageiro clandestino” das vantagens das OI. Um desses exemplos é o facto da China, embora seja um membro permanente do Conselho de Segurança, apenas contribuir com 2.05% para o orçamento global da ONU, enquanto os EUA arcam com 22% e o Japão com 19.47% do orçamento, sendo que este nem é membro permanente do Conselho de Segurança da organização (Nações Unidas, 2005). 

Embora o legado cultural e histórico da China a distinga em todas as frentes da essência das OI e regimes internacionais construídos a partir do ideário Ocidental, não é raro ouvir da boca dos líderes chineses declarações de exaltação do multilateralismo e da democratização das RI. Veja-se, por exemplo, o discurso do Presidente chinês em exercício, Hu Jintao, por ocasião do sexagésimo aniversário da ONU:  
At this solemn and important moment, national leaders and representatives from around the world are gathered here to commemorate the 60th anniversary of the founding of the United Nations, renewing our commitment to the purposes and principles of the UN Charter […] We should […] make international relations more democratic and jointly build towards a harmonious world where all civilizations coexist and accommodate each other (Hu, 2005).

Sendo que não há uma empatia ideológico-normativa, como acontece com os países ocidentais, cujas tradições ideológicas serviram de inspiração ao Sistema Internacional que hoje existe, podemos então dizer que a abordagem da China nas OI e nos regimes internacionais é utilitária. Como nos diz Kim, Pequim olha para a generalidade das OI, e particularmente para a Assembleia Geral da ONU, como uma forma pouco dispendiosa da China buscar a legitimação internacional e projectar os seus próprios interesses e visão do mundo (1992: 141). Além disto, a recorrente necessidade de justificar os seus actos com recurso ao Direito Internacional, deixa antever da parte da China, algum reconhecimento da legitimidade deste direito, nem que seja a nível retórico (Feinerman, 1995: 2).

A atitude da China perante as OI evolui ao longo tempo de uma postura de descrédito, antes da entrada na ONU, para uma abordagem mais moderada e cooperante. A alteração deste comportamento permite-nos concluir que as autoridades chinesas estão mais sensíveis à imagem internacional que transmitem, percebendo que esta está vinculada à postura dos Estados nas instâncias e regimes internacionais. No entanto, parece-nos que a RPC tem consciência dos constrangimentos da sua inserção no Sistema Internacional, optando por isso mesmo em fazer uma integração selectiva no mesmo, coibindo-se de participar nos regimes e instituições que lhe possam limitar a soberania.
2.3. Fórum de Macau: um Novo Compromisso da China no Sistema Internacional? 

Numa hábil tentativa de, por um lado, resgatar as afinidades com os países em desenvolvimento, decorrentes da partilha da experiência da exploração colonial (Kim, 1992: 144), sem perder, por outro, o comboio da interacção com o Ocidente, a RPC instituiu a prática de criar órgãos, a que a própria convencionou chamar de fora, para institucionalizar as relações com os países em desenvolvimento e assim elevar a categoria destes países, através de um cerimonial ao estilo “red carpet”. Nos últimos anos, a China tomou a iniciativa de criar três fora de cooperação com várias zonas do mundo, que passaremos a apresentar de seguida.
No ano de 2000, Pequim criou o Fórum de Cooperação China-África que reúne trianualmente, contando com a participação de 45 países africanos. Da mesma forma, e segundo o mesmo princípio, a China iniciou em 2004 um Fórum de Cooperação entre a Sino-Árabe. Os objectivos formais deste Fórum são enriquecer as relações entre Pequim e aquele grupo de países, consolidando e aumentando o espectro da cooperação mutuamente benéfica nas áreas política, comercial e económica, ciência e tecnológica, cultura, educação e saúde. Segundo o Chefe de Estado chinês, Hu Jintao, esta relação é guiada pelos seguintes quatros princípios fundamentais: 
To promote political relations on the basis of mutual respect, to forge closer trade and economic links so as to achieve common development, to expand cultural exchanges through drawing upon each other's experience, and to strengthen cooperation in international affairs with the aim of safeguarding world peace and promoting common development (People’s Daily Online, 2004).

Em 2006, o China’s African Policy foi publicado pelo Governo chinês, traçando as linhas que orientarão as relações entre a RPC e o continente africano:
Sincerity, equality and mutual benefit, solidarity and common development – these are the principles guiding China-Africa exchange and cooperation and the driving force to lasting China-Africa relations (Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE) da RPC, 2006).
O Fórum de Macau, embora se insira neste processo de aproximação da China ao mundo subdesenvolvido através de fora, vai mais longe, é mais ambicioso e por isso representa um traço de inovação da política externa chinesa no que concerne às OI. O Fórum de Macau é o único dos fora dotado de permanência, isto é, existem quadros dos PLP, da RPC e da RAEM a trabalhar todos os dias úteis do ano para solidificar as bases da relações entre a China e o mundo de expressão portuguesa. 

Por conseguinte, em Macau a cooperação é construída através de um tipo novo de diplomacia, a diplomacia de contacto, que se caracteriza por um modo de relacionamento institucionalizado, de nível médio, permanente e por isso “rotinizado”, que oferece um grau de comunicação e conhecimento mútuo bastante elevado e que potencia, simultaneamente, a crescente confiança entre as partes e um ambiente facilitador de contactos e negócios. 
A utilidade que a China reconhece a este modo de diplomacia pode ser facilmente entendido à luz da prática cultural chinesa do guanxi, através do qual a sociedade chinesa se organiza em torno de uma rede de contactos e solidariedade. Dentro dessa rede, os indivíduos prestam favores aos seus pares na esperança de verem alguma retribuição dos mesmos, benefícios, ou até ver a sua rede estendida a pessoas da rede de outros indivíduos.

Podemos assim entender a utilidade do Fórum para a consolidação das relações entre a China e os PLP: a institucionalização, permanência, os eventos e a troca de visitas, que se processam por meio de Macau, têm como objectivo central o conhecimento mútuo, a construção de confiança, que depois resultam numa maior influência política da China sobre estes países, que lhe ficam a dever alguns “favores”. Nesta lógica de reciprocidade é natural que a China, em troca de receber os PLP em sua casa, dos investimentos, das construções de infra-estruturas, do tratamento preferencial nas trocas comercias, entre outras concessões que faz a este grupo de países, espere receber dos PLP a sua lealdade no Sistema Internacional. Este guanxi é exercido pela RPC com recurso à diplomacia de contacto que se caracteriza pelas interacções institucionalizadas de nível médio, de carácter diário, que criam um ambiente crescente de conhecimento mútuo e confiança, mais facilmente convertível em negócios e acordos políticos.

Este fenómeno do Fórum de Macau parece que inaugura uma nova abordagem da China relativamente às OI, que pode ser melhor interpretada à luz do construtivismo. Esta teoria ajuda-nos a compreender este mecanismo construído com base no único denominador partilhado entre um grupo de países, a língua portuguesa.

O construtivismo tem sido considerado como uma via intermédia nos debates entre realistas e institucionalistas e defende os três postulados principais. Primeiro, a política internacional é resultado de normas, ideia e valores subjectivamente partilhados pelos actores, e como tal, as ideias e estruturas de ideias constrangem e moldam o comportamento dos agentes. Segundo, esta estrutura de ideias valorativa tem um efeito constitutivo e não apenas regulativo nos actores. Assim sendo, os construtivistas consideram que as estruturas valorativas marcam a forma como os actores se definem, quais os seus objectivos e o papel que acreditam que devem desempenhar. Terceiro, as estruturas e os agentes constituem-se e determinam-se mutuamente, significando isto, por exemplo, que a estrutura constitui os actores no que diz respeito aos seus interesses e identidades. Todavia a mesma estrutura, simultaneamente, é produzida, reproduzida e alterada pelas práticas discursivas dos agentes (Copeland, 2006: 3). 

A identidade é central na definição dos interesses nacionais e transnacionais dos Estados e é, consequentemente, fundamental para que se possa entender o cenário internacional. Além disso, os construtivistas entendem as instituições como conjuntos de regras constitutivas e regulativas que coordenam e definem comportamentos, canalizando os mesmos numa certa direcção. Além disso, e mais importante para o nosso estudo de caso, as instituições auxiliam o estabelecimento de identidades colectivas e interesses e práticas partilhados (Adler, 2000: 103-104). Através do exposto, pode entender-se o motivo que levou a China a criar o Fórum de Macau: constituir laços de afinidade e redefinir os interesses dos PLP através da RAEM.
Para os autores construtivistas,

It is human design and intent that shapes the material object into one with a specific meaning and use within a context, where specific identities and interests are at stake (Fierke, 2007: 171).  
Desse ponto de vista, é interessante como a China usa uma construção social que é a comunidade de países de expressão portuguesa para a institucionalização das relações com este grupo. Simultaneamente, através do recurso ao discurso, a China usa-se do factor Macau para se incluir na construção social que é a comunidade de expressão portuguesa. A RAEM é, objectivamente, o único ponto de afinidade entre a China e os PLP. 
Entre os PLP e Macau forjam-se afinidades para diminuir distâncias, esbater constrangimentos e diferenças e desembocar numa maior aproximação entre a China e os PLP, onde Macau assume o protagonismo. A ideia da partilha deste factor identitário comum, a língua portuguesa, é a base do sistema de cooperação que se desenvolve em Macau. É esse o pretexto para que se reúnam, todos os dias úteis do ano, Delegados dos PLP, funcionários da RAEM e do Ministério do Comércio da China no Secretariado Permanente do Fórum de Macau.

Simultaneamente, a RPC enfatiza a ideia de partilha de interesses comuns com os PLP. A cooperação baseia-se na economia e no comércio, pois as autoridades chinesas entendem que esta cooperação é do interesse de todos, ou seja, mutuamente benéfica. Estes benefícios comuns também são construídos através de um arranjo discursivo onde se exaltam as infinitas vantagens da cooperação estritamente económica e comercial entre a China e os seus parceiros de língua portuguesa. Em suma, o Fórum de Macau foi constituído como meio de reforçar a ideia de partilha quer do passado, quer dos interesses presentes das partes, dado o desencontro geográfico entre Macau e os PLP. 
2.4. Conclusão
Este capítulo procurou criar um quadro teórico que enquadre a evolução da postura da RPC nas OI, desde a sua criação em 1949 até à actualidade. Existem sinais que Pequim atribui cada vez mais importância às instituições, normas, ideias e valores nas RI. Longe da postura relutante nos seus primeiros contactos internacionais, a RPC surge actualmente como grande promotora do multilateralismo, abandonando por vezes a postura de “passageiro clandestino”, para se apresentar como financiador da institucionalização das suas relações com alguns grupos de países, como são disso exemplo os PLP.

 Por consolidar a ideia da alteração da postura da RPC nas OI e por inaugurar novas dinâmicas na forma da China elaborar a sua política externa, através da diplomacia de contacto, o Fórum de Macau merece destaque dentro das iniciativas internacionais recentes da RPC. O próximo capítulo irá fazer uma análise da evolução da postura da China nos países em desenvolvimento, para depois afunilar a análise para as relações bilaterais entre a China e os PLP.
Capítulo 3 - Relações China e Países de Língua Portuguesa: Que Conteúdos?
3.1. Introdução

Este capítulo pretende provar a seguinte hipótese: se a China tiver relações políticas e económicas relevantes com alguns PLP, então existem dentro deste grupo de países actores importantes para a afirmação internacional de Pequim. Para tal, o presente capítulo tem quatro finalidades principais: primeira, contextualizar a relações entre a China e os PLP, fazendo uma breve caracterização e análise da política externa da RPC para com o mundo subdesenvolvido; segunda, apresentar as particularidades do relacionamento de Pequim com este grupo de Estados, a nível individual; terceira, traçar as grandes linhas caracterizadoras das relações China-PLP; por último, apontar os motivos que levaram a China a interessar-se por este grupo de países.

3.2. A Política Externa da China nos Países em Desenvolvimento 

O relacionamento da China com os PLP faz parte de uma estratégia maior da RPC nos países em desenvolvimento (Alves, 2008: 10). O relacionamento da China com o mundo em desenvolvimento, tal como o conhecemos hoje, é um resultado das interacções entre estes dois actores, desde a criação da RPC, em 1949. Esta relação envolve então dois vectores centrais: o económico e o político-cultural. 

Do ponto de vista económico, os interesses da China para com os países em desenvolvimento prendem-se fundamentalmente com três motivos centrais: desde logoa, a procura de recursos naturais que satisfaçam as necessidades de crescimento e modernização internos (Michel, 2008: 45). Depois, a expansão do mercado chinês através da exportação de produtos e mão-de-obra excedentária para estes países (Chidaushe, 2007: 114). Aqueles incluem produtos manufacturados, maquinaria e equipamento de transporte (Wang, 2007: 5), passando também pelo armamento (Eisenman e Kurlantzick, 2006: 222), a preços competitivos quando comparados com os produtos made in Ocidente. Por fim, escoar o excedente orçamental da China, resultado dos últimos anos de crescimento económico muito acelerado, em benefício da sua postura internacional, através de investimentos num continente que, apesar de arriscado, é fértil e praticamente sem presença e competição do Ocidente (Keenan, 2008: 11). 

Em termos políticos, a relação entre a China e os países em desenvolvimento não é de menor importância para Pequim e nela podemos identificar duas dimensões: primeira, a resposta chinesa à hegemonia político-cultural do Ocidente no mundo; segunda, o isolamento de Taiwan na Comunidade Internacional. 

Na reacção de Pequim à liderança político-cultural dos EUA, encontramos três factores explicativos. Primeiro, induzida pelas críticas e embargo de armas que lhe foi dirigido pelo Ocidente depois do massacre de Tianamen (1989), a China tentou encontrar parceiros não ocidentais (Tull, 2006: 460), que não lhe apontassem o dedo inquisitório perante a conduta chinesa em matéria de (des)respeito de Direitos Humanos. Segundo, a China procurou encontrar um bloco de aliados que apoie Pequim, por exemplo na Assembleia Geral da ONU e na Organização Mundial de Comércio: atente-se que estes países têm voto nestes fora internacionais. Terceiro, a RPC procurou a expansão e consolidação do soft power chinês, como alternativa ao norte-americano (He, 2007: 27-30), aproveitando-se dos antagonismos entre as elites africanas e os EUA e do facto do continente africano não ser uma prioridade para Washington, para ganhar influência nestes Estados.

O isolamento internacional definitivo de Taiwan
, por sua vez, representa ainda um ponto quente na agenda de Pequim. A China apenas se relaciona com os Estados que reconheçam o princípio da “China única”, o que implica a não existência de relações entre estes Estados e Taiwan (Pant, 2008: 35).
Na intersecção dos dois vectores que compõem esta relação encontramos mais um motivo que tem a ver tanto com factores económicos como políticos: a tentativa de exportação, por parte da China, do seu modelo de desenvolvimento como caminho a seguir pelos seus pares em desenvolvimento, em contraponto aos modelos preconizados pelo Ocidente e pelas instituições de Bretton Woods, cujos registos de sucesso nestes países têm sido desastrosos
. 

A relação entre a China e os países em desenvolvimento não é um dado novo na política externa de Pequim. Desde a criação da RPC, em 1949, que assistimos a um primeiro momento, onde se verificou uma aproximação da China a África, de cariz marcadamente político, sob a alçada ideológica de Mao Tsé Tung; e um segundo momento, guiado pela visão de Deng Xiaoping e marcado por uma relação que privilegiou os aspectos económicos em detrimento dos político-ideológicos da fase a montante (Meidan, 2006: 76; Li, 2007: 70-73; Mohan e Power, 2008: 27). 

Assim, esta análise passará a designar doravante o primeiro momento, 1949-1980, de fase revisionista, onde Pequim se apresenta ao mundo subdesenvolvido com uma alternativa à bipolaridade da Guerra Fria; e o segundo momento de fase de adaptação pragmática ao contexto interno e externo, da década de 80 até aos nossos dias, onde a RPC se desvincula da abordagem ideológico revolucionária, alterando o tom das relações com os países em desenvolvimento para o vector económico.

Durante a fase revisionista, os motivos principais que residiam à formulação da política chinesa para com estes países eram: obter o reconhecimento diplomático entre o Sul e assim melhorar as hipóteses da China recuperar o assento no Conselho de Segurança da ONU; unir os países em desenvolvimento contra as duas superpotências da Guerra Fria, EUA e União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), rivalizando, por outro lado, com a União Soviética pela liderança do comunismo internacional (Alves, 2007: 119); e mobilizar e organizar a força revolucionária do mundo em desenvolvimento de modo a colocar fim ao status quo da época (Ness, 1998: 155).
Nesta fase, dois importantes passos foram dados pela China na prossecução da sua política externa: primeiro, o estabelecimento dos “Cinco Princípios de Coexistência Pacífica” – respeito mútuo pela soberania e integridade territorial, não agressão mútua, não interferência mútua nos assuntos internos, igualdade e benefício mútuo; segundo, a participação chinesa na Conferência de Bandung em 1955, que deu origem ao Movimento dos Não Alinhados (Taylor, 2006: 18). Neste contexto, a China utilizava o legado comum de humilhação colonial e experiência de libertação como forma de criar uma aliança do Terceiro Mundo, liderada pela si, para contrabalançar as potências da Guerra Fria (Mohan e Power, 2008: 28).
Durante a década de 80, assistiu-se a uma certa introspecção por parte do Governo Central Chinês, que passou a destacar como prioridade o desenvolvimento e modernização internos. Assim sendo, a política externa da China para com o mundo em desenvolvimento distanciou-se da sua anterior abordagem ideológico-revolucionária, procurando colocar o seu relacionamento com estes países ao serviço do percurso de modernização chinês (Pereira, 2006: 21).

Em 1996, o então Presidente Jiang Zemin, no seu périplo por África, proclama as bases da nova fase da relação sino-africana: amizade séria, igualdade soberana, não intervenção, desenvolvimento mutuamente benéfico e cooperação internacional (Naidu e Mbazima, 2008: 5). Grosso modo, depois da Guerra Fria assistiu-se a uma consolidação do interesse chinês no mundo em desenvolvimento, que através de mecanismos económicos, como o comércio e o investimento, procurou uma maior influência no continente.
Daqui podemos concluir que a política externa chinesa para com os países em desenvolvimento sempre se processou numa base de interesse, em que a China retira destas relações vantagens, quer económicas, quer políticas, nas várias fases da sua existência, através do jargão da cooperação Sul-Sul. Todavia, seja no passado ou presentemente, esta relação não favorece apenas a parte chinesa; pelo contrário, pode ser entendida como mutuamente benéfica. De facto, os países africanos também dela retiram algumas vantagens, como as oportunidades de negócio e investimento, meios de promover a estabilidade dos seus regimes, muitos dos quais ostracizados pelo Ocidente, o estabelecimento de parcerias importantes (Alden, 2005: 153), maior poder de negociação com outros dadores, assim como a oportunidade de aprender com a experiência de um país na mesma condição de desenvolvimento (Oya, 2008). Além disto, a China transformou-se numa espécie de líder dos países em desenvolvimento. Segundo Wen Jiabao, actual Primeiro-Ministro chinês, a China, enquanto membro permanente do Conselho de Segurança da ONU, estará sempre do lado deste grupo (Eisenman e Kurlantzick, 2006: 224) 
3.3. Caracterização da Situação Económica e Política dos Países de Língua Portuguesa
Na sua totalidade o grupo dos PLP é formado por oito Estados que se encontram distribuídos por quatro continentes: África – Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique e São Tomé e Príncipe; América do Sul – Brasil; Ásia – Timor-Leste; Europa – Portugal. Os PLP são países muito diversos quer em termos de dimensão geográfica e populacional, quer a nível económico e político. A heterogeneidade deste grupo é de tal ordem que nele conseguimos encontrar alguns dos países mais pobres do mundo, como a Guiné-Bissau (como a figura 1 em baixo indica, ocupa a 175ª posição no ranking do Índice de Desenvolvimento Humano) e países plenamente desenvolvidos, como Portugal (que se encontra na 29ª posição do referido ranking). Segundo uma fonte do Secretariado Permanente do Fórum de Macau, podemos encontrar dentro dos PLP um grupo constituído por Brasil e Portugal, dois Estados politicamente estáveis e com economias cujos sectores predominantes são o secundário e terciário; e outro grupo formado pelos PALOP e Timor-Leste, Estados com estruturas políticas em consolidação ou vulneráveis e economicamente dependentes da exploração do sector primário (Entrevistado 12).
 Em comum, estes países apresentam uma herança comum indelével, baseada na história de colonização portuguesa. Assim, todos estes Estados têm como língua oficial o português, uma estrutura legal e administrativa de inspiração portuguesa e traços culturais resultantes da ocupação colonial de Portugal nestes territórios. Outra característica quase transversal a estes países é o facto de serem abundantes em recursos naturais, como o petróleo. Como podemos ver na figura 1, cinco dos oito PLP detêm reservas de petróleo, o que coloca estes Estados na mira de vários países dependentes deste recurso, como é a China. Além disto, podemos constatar na mesma tabela, que alguns destes países são bastante ricos em outros materiais como o gás natural, recursos minerais, piscatórios e agrícolas. 

O conjunto dos PLP é bastante diverso e, pese embora a herança cultural lusófona, a pretensa identidade comum lusófona dentro do grupo é bastante questionável. A China, numa manobra de grande inteligência, faz uso do denominador comum indiscutível dentro do conjunto, que é a língua portuguesa, para unir estes países num grupo e institucionalizar as suas relações com estes em Macau, onde o português é a segunda língua oficial. 
Figura 1: Caracterização comparativa dos PLP em termos populacionais, de Produto Interno Bruto (PIB), situação de desenvolvimento, carácter político e possessão de recursos naturais

	País
	População, 2009
	PIB em dólares norte-americanos (USD), 2008
	Posição no Índice de Desenvolvimento Humano
	Tipo de Regime Político 
	Recursos Naturais

	Angola 
	12,799,293
	95.95 milhares de milhões
	162º
	República; Regime Presidencial Multipartidário


	Petróleo, diamantes, minério de ferro, fosfatos, cobre, ouro, bauxita, urânio 

	Brasil
	198,739,269
	1.665 bilião
	70º
	República Federal


	Bauxita, ouro, minério de ferro, magnésio, níquel, fosfatos, platina, estanho, urânio, petróleo, capacidade de gerar energia através da água, madeira

	Cabo Verde
	429,474
	1.845 milhares de milhões
	102º
	República 
	Sal, basalto, pedra calcária, caulim, peixe, barro, gesso

	Guiné-Bissau
	
1,533,964
	442 milhões
	175º
	República
	Peixe, madeiras, fosfatos, bauxita, barro, granito, pedra calcária, reversas de petróleo inexploradas 

	Moçambique 
	21,669,278
	9.788 milhares de milhões
	172º
	República 
	Carvão, titânio, gás natural, capacidade de gerar energia através da água, tantalum, grafite

	Portugal
	10,707,924
	255.5 milhares de milhões
	29º
	República; Democracia Parlamentar
	Peixe, florestas (cortiça), minério de ferro, cobre, zinco, alumínio, tungsténio, prata, ouro, urânio, mármore, barro, gesso, sal, terra arável, capacidade de gerar energia através da água

	São Tomé e Príncipe 
	212,679
	160 milhões
	123º
	República
	Peixe, capacidade de gerar energia através da água

	Timor-Leste
	1,131,612
	489 milhões
	150º
	República
	Ouro, petróleo, gás natural, magnésio, mármore 


Tabela elaborada a partir de dados das seguintes fontes:
CIA (2008) The 2008 World Factbook. CIA, https://www.cia.gov/library/publications/the-world-factbook/index.html [16 de Junho de 2009];
PNUD (2007/2008) “2007/2008 Human Development Index rankings”. PNUD, 

http://hdr.undp.org/en/statistics/ [21 de Novembro de 2008].
3.2. Relacionamento Bilateral entre a China e os Países de Língua Portuguesa
Angola
Em 1974, o Movimento Popular de Libertação de Angola (MPLA) alcança o poder e declara Angola independente. Contudo, a RPC apenas reconheceu o Estado angolano em 1983 e desde então que os contactos diplomáticos entre as partes se têm desenvolvido, acompanhados da troca regular de visitas de alto nível (MNE-PRC, 2003). Existe entre estes dois Estados uma grande empatia que resulta do facto dos seus regimes políticos partilharem a mesma inspiração marxista-leninista (Horta, 2006: 493).
A RPC tem-se mostrado bastante disponível para auxiliar o esforço angolano de reconstrução e a prova disso foi o empréstimo que concedeu a este Estado, em 2004, no valor de 2.4 milhares de milhões de USD, com a contrapartida de garantia de abastecimento de petróleo. Isto permitiu a Angola evadir-se das condicionalidades do Fundo Monetário Internacional, com quem estava a negociar na época (Alves, 2007a: 65). Em 2006, foi assinado um memorando de entendimento entre as partes sobre a atribuição um “crédito adicional” de Pequim a Luanda. Embora não se tenham divulgado os montantes, estima-se que sejam bastante mais elevados que os do empréstimo de 2004 (MacauHub, 2006).
Actualmente, Angola é o maior parceiro africano de Pequim. Angola é já o maior abastecedor de petróleo chinês, exportando cerca de 19.59 milhões de toneladas de crude, o que representa uma percentagem de 16.3% do total das importações, que crescem cerca de 42.6%, ao ano (China Daily, 2006). Em 2006, a Sinopec e a Sonangol acordaram na criação da Sonangol-Sinopec Internacional para o desenvolvimento da segunda refinaria angolana em Lobito (Idun-Arhurst e Laing, s.d.: 11).
Brasil

Em 1949, aquando o estabelecimento da RPC por Mao Tsé Tung, Brasília opta por manter os seus laços com a República da China, devido ao alinhamento com Washington na Guerra Fria (Villela, s.d.: 2-3). As relações diplomáticas com a RPC foram estabelecidas em 1974 e, duas décadas depois, em 1993, os dois países assinaram uma “parceria estratégica” (Baoyu, 2006: 147).

Da postura internacional recente, quer da China, quer do Brasil, conseguimos identificar uma certa convergência entre as duas partes no desejo de construir uma nova configuração do Sistema Internacional, multipolar, reconhecendo a importância de unirem esforços rumo a esse objectivo. A relação sino-brasileira caracteriza-se por uma percepção mútua das suas semelhanças no que diz respeito aos respectivos estágios de desenvolvimento e pelas complementaridades e partilha de interesses: são duas potências em afirmação no Sistema Internacional e que querem rever em seu benefício as regras do jogo dentro deste sistema. Acresce que o Brasil e a China são, simultaneamente, importantes parceiros comerciais, sendo que o volume das suas trocas atingiu em 2007 os 23 biliões de USD, representando este valor um incremento de cerca de 42.55% relativamente ao ano anterior (HKTDC, 2008)
Cabo Verde

A China e Cabo Verde firmaram o seu relacionamento diplomático a 25 de Abril de 1976 e desde então as relações têm-se desenvolvido a muito bom ritmo (MNE-RPC, 2003a). Os contactos sino-cabo-verdianos, embora sempre bastante amigáveis, têm-se resumido apenas a cooperação cultural descontinuada e troca de visitas de nível médio. No essencial, isto deriva do facto da RPC não identificar no arquipélago interesses económicos de maior: não possui recursos naturais e a sua população é apenas de cerca de meio milhão de habitantes. Ainda assim, Pequim reconhece que a sua presença diplomática é importante no sentido de afastar eventuais contactos deste pequeno Estado com Taiwan. À semelhança do que fez noutros países africanos, a China financiou em Cabo Verde a construção de vários edifícios nacionais e algumas obras públicas (Horta, 2008; s.d.).
Guiné-Bissau

A Guiné-Bissau estabeleceu relações diplomáticas com RPC a 15 de Março de 1974. Em Maio de 1990, depois de cerca de 26 anos de relacionamento com Pequim, a Guiné aproximou-se das autoridades de Taipé, firmando com estas relações diplomáticas e desencadeando assim a ruptura do relacionamento com a RPC. O diálogo entre as duas partes foi apenas restabelecido em Abril de 1998 (MNE-PRC, 2003b). 

Com a finalidade de fidelizar Bissau, a China tem mostrado a sua generosidade a este país através, por exemplo, da concessão de financiamento para obras públicas. Pequim concedeu também fundos para assistência orçamental directa, na qual se incluíam cerca de 4 milhões de USD para pagamento de funcionários públicos e de 1.2 milhões USD para que a Guiné organizasse e acolhesse a Cimeira de Alto Nível da Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP), em Julho de 2005 (Horta, s.d.a). 

O caso da Guiné é um bom exemplo de quão zelosa é a China relativamente à questão de Taiwan: embora a Guiné não represente para a China um grande parceiro económico e comercial, Pequim não se tem coibido de presentear este pequeno Estado com as mais diversas concessões, algumas das quais numeradas acima. Este é um claro exemplo da “diplomacia dos dólares” utilizada pelas autoridades de Pequim e Taipé na luta pelo reconhecimento diplomático entre os países em desenvolvimento (Taylor, 2002: 134).

Moçambique

A China e o Estado de Moçambique estabeleceram as suas relações diplomáticas a 25 de Junho de 1975 e as visitas de alto nível têm-se sucedido entre as duas partes desde então (MNE-RPC, 2003c). 

Em 2007, Hu Jintao anunciou o perdão da dívida moçambicana à RPC, que totalizava os 20 milhões de USD (Davies et al, 2008:12). Em 2006, a China investiu em Moçambique cerca de 12.2 milhões de USD, direccionado para as áreas de gestão e exploração de recursos naturais. É interessante sublinhar que as cláusulas de compensação dos empréstimos concedidos pela China a Maputo determinam que, em caso de não pagamento, o devedor tem a possibilidade de amortizar as suas dívidas através de matérias-primas e recursos naturais ou pelo meio de concessões de exploração dos mesmos (Carriço, 2008). 

Portugal

A RPC e Portugal estabeleceram as suas relações diplomáticas em 2 de Fevereiro de 1979. Em 1987, Lisboa e Pequim assinaram a Declaração Conjunta acerca da transferência de Macau para que, em 1999, a RPC reassumisse, depois de cerca de cinco séculos de ocupação portuguesa, a administração do enclave (MNE-RPC, 2003d). 

Em 2005, foi criada entre estes dois países uma “parceria estratégica”: Portugal é um dos cinco países europeus contemplado com este estatuto pela China
. Isto representa um claro sinal da parte das autoridades de Pequim que, apesar da insignificância económica, comercial e política de Portugal para a RPC, esta quer conferir a Portugal um papel semelhante aos seus parceiros europeus de primeiro plano (Pereira, 2006a: 66-67). Além disto, a China terá de certo apreciado algumas declarações do actual Primeiro-Ministro José Sócrates, aquando da Presidência portuguesa na União Europeia, relativamente ao levantamento do embargo de armas imposto por esta organização à China
.   
São Tomé e Príncipe 

São Tomé e a RPC estabeleceram os seus contactos diplomáticos em Julho de 1975. Contudo, a 6 de Maio de 1997, São Tomé e Taiwan assinaram uma declaração em que se comprometiam a relacionar-se diplomaticamente. A partir desse comunicado, a RPC pôs fim às suas relações com São Tomé e Príncipe (MNE-RPC, 2003e).  

No entanto, a China nunca ostracizou este pequeno arquipélago africano e a prova disso é que o convidou a assistir, enquanto observador, quer ao Fórum de Cooperação China-África, quer ao Fórum de Macau. Além disto, recentemente, da parte do ex-Secretário Geral do Fórum de Macau veio a declaração que “a China tem a ‘porta aberta’ a todos os países de língua portuguesa que queiram participar” no Fórum (Lusa, 2008). Esta mensagem representa um claro sinal a São Tomé a respeito da disponibilidade chinesa em retomar o relacionamento diplomático.

Além do interesse de afastar São Tomé e Príncipe de Taipé, a China pode ter no arquipélago interesses de índole energética uma vez que se estima que “[h]oje o arquipélago repousa sobre um manto de 11 milhares de milhões de barris de petróleo” (Baptista, 2008). 

Com a sua perseverança e visão de longo prazo habituais a China aguarda pacientemente que São Tomé e Príncipe volte à sua alçada de influência. O Fórum de Macau é um dos instrumentos ao dispor deste objectivo. A China, ao chamar São Tomé às Conferências Ministeriais, está a exercer uma manobra de sedução para que o pequeno arquipélago se aperceba o que está a perder por não alinhar com Pequim: concessões comerciais, belos edifícios públicos e elevados montantes de ajuda para o desenvolvimento. 
Timor-Leste

Depois do referendo e da separação de Timor-Leste da Indonésia, em 1999, os contactos entre Díli e Pequim foram-se gradualmente intensificando. A 20 de Maio de 2002, no mesmo dia em que Timor declarou a sua independência, a China e Timor estabeleceram relações diplomáticas (MNE-PCR, 2003f). Desde então, a China tem ganho cada vez mais presença em Timor, visível em vários edifícios governamentais doados a Díli, como por exemplo, o edifício do Ministério dos Negócios Estrangeiros e o palácio presidencial (Mydans, 2007).

Adicionalmente, a China anunciou recentemente a concessão de tratamento tarifas zero aos produtos timorenses importados para a China, sendo o café a maior importação de Timor para Pequim (Lusa, 2008a). A China disponibilizou também duas lanchas para o patrulhamento e fiscalização da Zona Económica Exclusiva de Timor (Lusa, 2008a).
Timor é detentor de grandes reservas de gás natural e petróleo offshore. Esse atributo habilita-o a potencial fornecedor energético para a China. Assim, este relacionamento dispõe de um grande espaço para se intensificar no futuro, tendo todavia que se debater com a presença australiana já consolidada no território. 
3.5. Motivações Chinesas para a Criação de um Fórum com os Países de Língua Portuguesa

À semelhança do que acontece com o mundo em desenvolvimento no geral, os interesses da RPC nos PLP prendem-se com motivos quer de natureza económico-comercial, quer de índole político-cultural. Do ponto de vista económico, se tivermos em conta que a China é actualmente a maior economia emergente do mundo, concluímos que essa condição a coloca numa situação de grande dependência externa, em termos de abastecimento energético e alimentar e a nível da necessidade de mercados para escoar a sua produção e o excedente de mão-de-obra.
Uma aproximação aos PLP serve então estes propósitos de índole económica. Primeiro, porque a China encontra neste grupo países muito ricos em petróleo, entre os quais Angola. As declarações de um delegado dos PLP no Fórum de Macau são elucidativas a esse nível:

Mesmo que a China se torne a “dona” do mundo, ainda assim, necessitará dos [países] pobres. Pequim não tem petróleo suficiente para sustentar o seu crescimento. Os fornecedores energéticos contribuem para a ascensão chinesa e consequentemente, para o papel que esta desempenha no mundo (Entrevistado 1). 

Segundo, Pequim identifica os PLP como um vasto mercado, com cerca de 244 milhões de consumidores, para a exportação de produtos manufacturados chineses, normalmente baratos e de baixa qualidade. “A China como é uma economia emergente, quanto mais mercados tiver para escoar os seus produtos melhor” (Entrevistado 3) e os países em desenvolvimento, por sua vez, “têm beneficiado imenso dos produtos chineses baratos, que as nossas populações podem comprar” (Entrevistado 11). 
Politicamente, consciente do cada vez maior papel que desempenha na cena mundial, Pequim quer aumentar a sua influência no mundo. A China através da sua força económica tenta alcançar objectivos políticos, como por exemplo: maior influência no continente africano, do qual necessita em instâncias internacionais; contrapeso à hegemonia norte-americana; divulgação do seu modelo de desenvolvimento como uma alternativa aos modelos de inspiração ocidental; e o isolamento definitivo de Taiwan. Assim, e como nos diz uma fonte governamental chinesa, “[é] impossível separar a política da economia; pelo contrário, um bom relacionamento económico vai promover um melhor entendimento político” (Entrevistado 6). 
Neste enquadramento, a aproximação da China aos PLP, entre os quais apenas o Brasil e Portugal se podem considerar países desenvolvidos, enquadra-se numa aproximação de Pequim ao mundo em desenvolvimento, em geral (Alves, 2008: 10). O que estes países em desenvolvimento têm para oferecer à China não é muito, mas é determinante para a legitimação da autoridade do Partido Comunista Chinês: fornecimento de recursos energéticos e de um vasto mercado para alimentar e escoar a produção industrial da China e, consequentemente, garantir o seu crescimento económico; e reconhecimento do princípio da “China única”, sustentáculo do nacionalismo chinês.
Se, por um lado, a China entendeu o potencial de cooperação e complementaridade entre a sua economia e a dos PLP, por outro, percebeu que Macau abria uma janela de oportunidade para institucionalizar esta relação com estes países, potenciando assim as dinâmicas e vantagens da cooperação em grupo. Conforme nos diz uma das nossas fontes, a razão de ser de Macau dentro da grande China é servir de plataforma entre a China e os PLP (Entrevistado 6).
3.6. Conclusão
Embora seja um grupo relativamente pequeno, o conjunto dos PLP é bastante diversificado em termos geopolíticos e geoestratégicos, a nível de desenvolvimento e constituição política, e essas condições determinam que cada um dos Estados tenha uma importância relativa diferente para a China. Angola e o Brasil destacam-se quer pelo volume das trocas avultado com a China, quer pela importância política relativamente aos outros países de expressão portuguesa. Por ser membro da União Europeia, Portugal também pode ser considerado politicamente relevante para a China.
Numa palavra, deste capítulo podemos concluir que a política externa da China para com os PLP é consonante com conduta chinesa com os outros países em desenvolvimento. O que dá a esta relação um cunho tão especial é Macau, que partilha com este grupo de países todo o legado histórico, cultural e linguístico deixado pelos portugueses. O facto de Portugal e a China manterem um secular diálogo cooperante também é um factor que potencia as relações entre a China e os PLP, agora enquadradas fisicamente dentro do espaço geográfico de Macau e simbolicamente na língua portuguesa. No próximo capítulo será apresentado e analisado o Fórum de Macau enquanto instituição, procurando entender as suas forças e constrangimentos actuais.
Capítulo 4 - Uma Caracterização do Fórum de Cooperação Económica e Comercial entre a China e os Países de Língua Portuguesa

4.1. Introdução
O Fórum de Macau é uma organização sui generis criada por iniciativa dos Governos da RPC e da RAEM para que se estreitem as relações comerciais e económicas entre a China e os PLP, dinamizando o papel de Macau como plataforma entre as partes envolvidas. 
Neste capítulo será testada a seguinte hipótese: se existirem no Fórum actividades e declarações de cariz político cultural, então este é um instrumento de política externa da RPC, ultrapassando o seu carácter económico e comercial oficial. Aqui pretende-se, por um lado, fazer uma exposição exaustiva de todas as dimensões do Fórum de Macau: orgânica, funcional, legal e orçamental. Por outro, proceder-se-á à análise crítica dessas dimensões para entender quais os limites e forças que estas colocam ao funcionamento do Fórum. 
4.2. O que é o Fórum de Macau?

4.2.1. Génese e Estrutura Orgânica 
A criação do Fórum de Macau, em 2003, surge de uma ideia partilhada entre a China e o Governo de Macau, logo após a transição da Administração de Portugal para a China, corria o ano de 1999 (Entrevistado 6). Deste Fórum de cooperação fazem parte a RPC e sete PLP, Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, Portugal e Timor-Leste. Por ter relações diplomáticas com Taiwan, São Tomé e Príncipe assiste às Conferências Ministeriais do Fórum de Macau na condição de observador. 

Oficialmente, o Fórum é por definição um mecanismo de cooperação económica e comercial, sem intenções políticas, e os seus objectivos são apresentados na sua página da internet oficial como os seguintes:

O Fórum é um mecanismo da cooperação de iniciativa oficial sem carácter político, que tem como tema chave a cooperação e o desenvolvimento económico e tem por objectivo reforçar a cooperação e o intercâmbio económico entre a República Popular da China e os Países de Língua Portuguesa, dinamizar o papel de Macau como plataforma de ligação a esses países e promover o desenvolvimento dos laços entre a República Popular da China, Macau e os Países de Língua Portuguesa (Fórum de Macau, 2003).
O Secretariado Permanente foi criado na Conferência Ministerial do Fórum de Macau, em 2003, com vista a constituir o mecanismo de acompanhamento que garanta o apoio logístico e financeiro, assim como a execução das actividades acordadas entre as partes  (Fórum de Macau, 2003a). 

Com vista à ao enquadramento formal do Secretariado Permanente, a RPC apresentou a 12 de Fevereiro de 2007 uma proposta de Regulamento, à qual os PLP reagiram com duas contrapropostas com as alterações que consideraram pertinentes
 (Fórum de Macau 2007a; 2007b; 2007c). Da conjugação da visão e propostas de Regulamento das duas partes, RPC e PLP, resultou o Regulamento de Funcionamento do Secretariado Permanente do Fórum de Macau, aprovado durante a Quarta Reunião Ordinária do Secretariado, realizada a 10 e 11 de Março de 2008. Este é o Regulamento que actualmente vigora e por isso a nossa referência de análise. 
Segundo o Regulamento em vigor, a estrutura do Secretariado Permanente do Fórum de Macau pode ser apresentada como abaixo nos mostra a figura 2. Do Secretariado Permanente fazem parte: um Secretário Geral, designado pela RPC; três SGA – um nomeado pela RPC, outro pelo governo da RAEM e o terceiro escolhido por ordem alfabética dentro dos grupo dos PLP, de forma rotativa, durante um mandato de três anos; e um Delegado de cada país membro do Fórum, designado pelos respectivos Governos dos países participantes (Fórum de Macau, 2008b: 1).

A estrutura apresenta ainda três órgãos de apoio distintos: o Gabinete de Administração composto por funcionários do Ministério do Comércio da RPC; o Gabinete de Apoio formado por colaboradores da RAEM; e o Gabinete de Ligação onde estão representados os Delegados de todos os PLP. Cada um destes gabinetes deve estar sob a coordenação directa do SGA correspondente. Isto significaria que o SGA da RPC organiza o gabinete de Administração, o SGA da RAEM o Gabinete de Apoio e, por fim, o SGA dos PLP o Gabinete de Ligação (Fórum de Macau, 2008b: 1-2). Apesar disto, na prática não são os SGA que coordenam os gabinetes, mas sim funcionários desses gabinetes. Isto acontece por sugestão feita pelo ex-Secretário Geral, Zhao Chuang, durante a Reunião de Trabalho do Secretariado, realizada a 27 de Março de 2008 (Documento Confidencial 1: 2). 
Nas capitais de cada um dos países participantes existem ainda os Pontos Focais que servem para seguir e avaliar a concretização das iniciativas acordadas no âmbito do Fórum (Fórum Macau, 2003a), assim como disseminar a informações relativas ao Fórum dentro dos países participantes.
Figura 2: Estrutura Orgânica Formal do Secretariado Permanente do Fórum de Macau





Fonte: Figura elaborada a partir do disposto no Regulamento (2008b: 1-2).
Apesar de no Regulamento não existirem indicações de qualquer hierarquia entre os gabinetes, na prática, segundo as declarações de alguns dos entrevistados (Entrevistado 13 e 14), existem gabinetes com maior predominância, expressa em maior poder de decisão e execução. Segundo as nossas fontes existe, 

“Uma linha fracturante no funcionamento do Fórum de Macau, colocando os gabinetes de Apoio e Administração de um lado e o Gabinete de Ligação com o único SGA presente nas instalações de outro” (Entrevistado 13).
A figura 2 procura representar esse desnivelamento. O Gabinete de Administração ganha acedência na estrutura do Secretariado, por ser composto por representantes do Ministério do Comércio da RPC e pela própria lógica inerente às Regiões Administrativas Especiais da China que determina o predomínio da RPC sobre estas. Segundo declarações das nossas fontes: “nada se faz no Secretariado Permanente sem o consentimento do Gabinete de Administração” (Entrevistado 14). Além disso, o Gabinete de Apoio destaca-se com um inesperado protagonismo na estrutura: “na prática o Secretariado parece que se tornou o órgão de apoio ao Gabinete de Apoio” (Entrevistado 13). 
Este factor pode ter algumas explicações: em primeiro lugar, o facto do Gabinete de Apoio gerir de forma autónoma os fundos disponibilizados pelo Governo da RAEM. Em segundo lugar, o facto de este gabinete ser o único que “está a jogar em casa”, uma vez que todos os quadros dos países participantes do Fórum estão “deslocados”, faz com que receba o protagonismo de anfitrião. O Gabinete de Ligação surge no fundo da hierarquia, sem qualquer tipo de independência em matéria de decisão, execução e financiamento. Os Delegados representados vêem assim as suas expectativas goradas: vão para Macau com a intenção de obter investimentos, tratamento preferencial e outras vantagens económicas da parte chinesa, mas apercebem-se que as intenções de Pequim com o Fórum são a auto-promoção, quer da China, quer da RAEM. Como nos confirmam representantes dos PLP,
A China é que manda nisto daqui, nenhum país dá dinheiro, só ela [sic]. Se vens comer a minha casa eu é que faço o jantar e comes o que eu tiver na despensa. Os PLP têm alguma palavra, mas no final de contas a China é quem paga a factura […] Os Delegados são aqui meros espectadores (Entrevistado 3).

No Secretariado muitas vezes os assuntos são tratados sem conhecimento dos PLP e são tomadas decisões vinculativas para nós. A parte dos PLP não é convenientemente ouvida. Tudo é tratado e finalizado à parte e muitas vezes as decisões não vão de encontro aos princípios dos nossos países […]. Quem paga a conta é quem tem ditado as regras (Entrevistado 1).

Figura 3: Estrutura do Orgânica Real do Secretariado Permanente do Fórum de Macau






Fonte: Conclusões apuradas durante as entrevistas a alguns intervenientes do Fórum de Macau. 
4.2.2. Competências 
Ao Secretariado Permanente, órgão permanente do Fórum de Macau cabem as seguintes funções: executar e acompanhar as decisões das Conferências Ministeriais e do Fórum de Macau; dar conhecimento as países participantes acerca do estado de execução das mesmas; estabelecer o contacto com os PLP; ser garante do apoio financeiro, administrativo e logístico necessário à execução do Plano de Actividades do Secretariado
. Numa palavra, podemos dizer que o Secretariado Permanente representa o órgão executivo do Fórum de Macau (Fórum de Macau, 2008b: 2-3).

Ao Secretário Geral do Fórum de Macau, nomeado pelas autoridades chinesas dentro do Ministério do Comércio da RPC, cabem as seguintes competência: cumprir o Plano de Acção e todas as decisões da Conferência Ministerial; informar a Conferência Ministerial dos trabalhos do Secretariado; presidir às reuniões ordinárias e extraordinárias do Secretariado; estabelecer e coordenar os contactos do Secretariado Permanente com os países participantes; assinar documentos internos e protocolos externos. Em suma, pelas competências que o Regulamento lhe atribui, o Secretário Geral deve ser o rosto mais visível do Fórum de Macau, encabeçando a estrutura do Secretariado Permanente (Fórum de Macau, 2008b: 3). Por falecimento do anterior Secretário Geral em Julho de 2008, Zhao Chuang, o referido posto não está actualmente atribuído. 
O SGA em representação da RPC tem a seu cargo não só o apoio directo aos trabalhos do Secretário Geral, substituindo-o quando lhe é incumbido, mas também estreitar os contactos entre o Secretariado Permanente e os departamentos governamentais, instituições e empresas da China continental (Fórum de Macau, 2008b: 3-4). Este cargo, embora esteja previsto no Regulamento, não está presentemente ocupado.
A RPC tem em falta a nomeação de dois mandatos: o Secretário Geral e o SGA. Esta investigação não teve acesso a qualquer explicação oficial para que isso aconteça, contudo, especula-se que se deve ao facto de, por um lado, não existirem quadros dentro do Ministério do Comércio da China que dominem a língua portuguesa e, por outro, se estar em época de redefinição política na RAEM, em virtude das eleições para o Executivo. 
O SGA em representação da RAEM deve servir de ponte privilegiada entre o Secretariado Permanente e o Governo de Macau, coadjuvando as tarefas do Secretário Geral e substituindo-o quando por este requisitado (Fórum de Macau, 2008b: 4). O Governo da RAEM destacou para este cargo Lok Kit Sim (Karen) do Gabinete para o Secretariado de Economia e Finanças da RAEM. 
Ao SGA em representação dos PLP cabe a função de fazer a ligação entre o Secretariado os PLP e os respectivos Pontos Focais, coordenar os Delegados dos países participantes, enquanto, ao mesmo tempo auxilia o Secretário Geral no desempenho das suas funções, podendo substituí-lo por sua incumbência (Fórum de Macau, 2008b: 4-5). Actualmente o mandato está a cargo de Manuel Amante da Rosa, destacado do Governo de Cabo Verde. 
Aos Delegados representantes dos PLP são atribuídas as seguintes competências: reportar os seus trabalhos aos SGA e aos respectivos Pontos Focais; coadjuvar o Secretário Geral e os SGA nos contactos com as entidades governamentais e empresas dos países de origem e a China; disponibilizar informações sobre as diversas áreas da economia, comércio, investimento, entre outras, dos respectivos países
 (Fórum de Macau, 2008b: 5). Numa palavra, é da competência dos Delegados que representam cada um dos PLP junto do Secretariado promover os contactos e relações entre o país de que são nacionais e a China.   
Relativamente aos Delegados é importante realçar duas questões: em primeiro lugar, o Brasil não tem delegado designado e fixo em Macau, sendo que é a partir da Embaixada brasileira em Pequim que são tratadas as questões relativas ao Fórum; em segundo lugar, os Delegados de Angola e Portugal acumulam funções com cargos no Consulado de Angola em Macau e na Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal, respectivamente, resultando que estes Delegados não estejam permanentemente no Secretariado. Esta falta de representação permanente dos Delegados dos três países em questão pode indicar um certo desinteresse dos mesmos relativamente ao Fórum de Macau. O Fórum de Macau não é o principal canal de comunicação entre a China e Angola, Brasil e Portugal, como certamente não o será para os outros países participantes do Fórum. 
O papel que desempenha o Fórum de Macau é de complementaridade ao diálogo bilateral entre as partes, no qual, independentemente da importância que cada membro lhe conferir, nenhum dos países quer estar completamente de fora. A prova disso é que nas duas Conferências Ministeriais realizadas até à data (2003 e 2006), todos os membros do Fórum de Macau enviaram representações. Mais, dois dos países referidos, Angola e Brasil, já tiveram seus representantes em mandatos de SGA.
Debrucemo-nos agora sobre as competências de cada um dos três gabinetes do Secretariado. O Gabinete de Administração não estava previsto no Regulamento proposto pela parte chinesa, em 2007, e foi sugerido na primeira contraproposta dos PLP (Fórum de Macau 2007ª: 1; 2007b: 1). Este órgão toma a seu cargo os trabalhos quotidianos do Secretariado Permanente, a ligação com os países participantes e com o Ministério do Comércio Chinês. O coordenador deste Gabinete é Pan Jian, funcionário do dito ministério.
O Gabinete de Apoio foi criado a 29 de Abril de 2004
. As suas funções são auxiliar as actividades do Secretariado, garantindo-lhe os recursos financeiros, administrativos e logísticos necessários à prossecução das suas actividades (Fórum de Macau, 2008b: 6). Actualmente quem desempenha a coordenação deste Gabinete é Rita Santos, funcionária do Governo da RAEM, destacada para funções no Gabinete de Apoio. 
O Gabinete de Ligação foi criado por sugestão do ex-Secretário Geral, Zhao Chuang, em de Março de 2008 (Documento Confidencial 1: 2). Segundo a proposta de regulamento chinesa, o dito Gabinete ficaria sediado em Pequim, contudo, os PLP propuseram e conseguiram que se situasse em Macau (Fórum de Macau, 2007a: 1; 2007b: 1). Este órgão tem a seu cargo os contactos entre os assuntos do Fórum de Macau e os PLP (Fórum de Macau, 2008b: 6). A coordenação deste Gabinete é assegurada por Esmeralda Patrício, Delegada em representação de Moçambique. O critério utilizado para a nomeação do coordenador foi o da antiguidade em funções no Secretariado.
4.2.3. Modo de Reunião e Financiamento do Secretariado Permanente
O Secretariado Permanente reúne ordinária e extraordinariamente. As reuniões ordinárias têm uma periodicidade anual, sendo presididas pelo Secretário Geral, coadjuvado pelos SGA, contando com a presença de representantes da RPC, Embaixadores dos PLP na China, Pontos Focais, Delegados dos países participantes, Coordenadores dos Gabinetes e funcionários ligados ao Secretariado (Fórum de Macau, 2008b: 6-7). 
O Secretariado Permanente pode reunir extraordinariamente, por decisão de um dos países participantes ou do Secretário Geral. Nestas reuniões participam os mesmos elementos que atendem às reuniões ordinárias. As deliberações são sempre tomadas por consenso. O Secretariado reúne mensalmente em reunião de trabalho onde estão presentes o Secretário Geral, os SGA e os Delegados (Fórum de Macau, 2008b: 6-7). Embora estivesse prevista a possibilidade de decisão por maioria simples na ausência de consenso, isso foi abandonado na segunda contraproposta de Regulamento apresentada pelos PLP (Fórum de Macau 2007ª: 7; 2007c: 6).
Tendo em conta dados oficiais do ano de 2007, o Governo Central da RPC e o Governo da RAEM disponibilizaram um total de 31.5 milhões de Reminbis (RMB) e 62,5 milhões de patacas (MOP)
, respectivamente, ou seja cerca de 12 milhões USD ou 9.5 milhões de euros (EUR). Estes montantes foram divididos para cobrir despesas em três áreas: concretização das duas Conferências Ministeriais; produção das acções de acompanhamento, tais como a realização de colóquios e participação em feiras; e funcionamento diário do Secretariado (Fórum de Macau, 2007). 

Daqui podemos facilmente aferir que o esforço financeiro da RAEM tem sido significativamente maior do que o da RPC
. Efectivamente, é Macau quem paga a maior parte da factura de funcionamento do Fórum. Disto resulta que as actividades do Secretariado estão constrangidas pela disponibilidade orçamental da RAEM. Se atentarmos também ao facto de que é ao Gabinete de Apoio que cabem todas as competências de financiamento, como o disposto no artigo 13º do Regulamento (Fórum de Macau, 2008b: 6), concluímos por maioria de razão, e por declarações de fontes, que os restantes gabinetes não têm qualquer independência financeira (Entrevistado 13 e 14). 
A China beneficia assim da prosperidade económica de Macau, canalizando parte dela para a sustentação de um fórum para a aproximação comercial e económica e, como este estudo argumenta, política e cultural com os PLP. 
4.2.4. Planos de Acção e Áreas de Cooperação

Nas duas Conferências Ministeriais realizadas até hoje (2003 e 2006) foram aprovados dois Planos de Acção, que enquadram a cooperação do Fórum de Macau dentro de princípios e áreas específicas. Assim, em 2003, os Ministros dos Estados participantes acordam que os princípios que presidem à cooperação entre a China e os PLP são os: 
Da confiança mútua, da igualdade, da reciprocidade e complementaridade de vantagens, da diversificação das formas de cooperação, bem como da partilha de interesses (Fórum de Macau, 2003a). 
Os princípios não são originais, pelo contrário, são um cunho muito característico no relacionamento externo da RPC, que se tem guiado por orientações semelhantes. Por conseguinte, a criação deste Fórum de Macau é coerente com a postura internacional da China, sem deixar de constituir uma inovação pelo facto de institucionalizar permanentemente as relações entre Pequim e a os PLP a partir de Macau e sob o pretexto da língua portuguesa.
Ainda no ano de 2003, ficou estabelecido que as áreas de cooperação a abarcar no enquadramento do Fórum seriam as seguintes: cooperação inter-governamental; comércio; investimento e cooperação empresarial; agricultura e pescas; engenharia e construção de infra-estruturas; recursos naturais e desenvolvimento de recursos humanos (Fórum de Macau, 2003a).

Em 2006, os Ministros dos países participantes decidiram alargar o campo de cooperação, reconhecendo que 

A cooperação intergovernamental não se limita à área económica e comercial, podendo alargar-se a outras áreas de interesse comum para as partes, em domínios complementares da esfera de actuação essencial do Fórum de Macau (Fórum de Macau, 2006). 

Assim, as novas áreas de cooperação previstas no Plano de Acção de 2006 são as seguintes: cooperação para o desenvolvimento, comprometendo-se a RPC a conceder aos PALOP e a Timor-Leste empréstimos em condições favoráveis no valor de 800 milhões de RMB e linhas de crédito num valor não inferior a 100 milhões de EUR, com o destino de financiar projectos de investimento público prioritário; cooperação entre entidades financeiras dos países participantes; cooperação turística; transportes; saúde pública; ciência e tecnologia; rádio e televisão; e cultura (Fórum de Macau, 2006).

Adicionalmente, o Plano de Acção de 2006, baliza alguns objectivos a atingir nas áreas de cooperação referentes ao encontro anterior de 2003. Na área comercial, a China e os PLP acordam fazer aumentar as suas trocas comerciais de 45 a 50 biliões de USD até ao ano de 2009. Relativamente ao investimento e cooperação empresarial, os Estados participantes no Fórum decidiram fazer duplicar o volume de investimento nos dois sentidos com a China até 2009. Na área dos recursos humanos, estabeleceu-se que Pequim dará formação a novecentos funcionários e técnicos dos PLP, nas áreas de cooperação acordadas e acima referidas, no triénio 2007-2009. Além disto, a China comprometeu-se a construir escolas de aldeia e a enviar jovens voluntários para prestar serviços médicos culturais e de ensino (Fórum de Macau, 2006). 

Desde a criação do Fórum, têm sido realizadas diversas actividades com objectivo de fazer cumprir os Planos de Acção acordados entre os países participantes
. Os Planos de Acção são como a bíblia de cooperação dentro do Fórum de Macau e em três anos podemos verificar que o Fórum está a trilhar o seu próprio caminho, reconhecendo-se, através da inclusão de novas matérias de cooperação, que o comércio e a economia andam de mãos dadas com outras áreas como a cooperação para o desenvolvimento, a ciência e tecnologia e a educação. 

O Fórum embora de cariz económico e comercial tem uma vocação maior de índole política e cultural. Nas palavras de um dos Delegados dos PLP em funções no Secretariado: 

A única forma de separar a dimensão comercial e económica da política era transformar o Fórum num escritório que contabilizasse as trocas comerciais entre a China e os PLP e isso as alfândegas já fazem (Entrevistado 2).
4.3. Fórum de Macau: Forças e Limites
O Fórum de Macau é um mecanismo de cooperação recente e em construção, que se enquadra numa nova abordagem chinesa no seu relacionamento com países em desenvolvimento e na postura relativamente às OI. Esta abordagem é baseada em fora onde Pequim agrupa grupos de países com afinidades linguísticas, culturais e ou geográficas, como é o caso do Fórum de Cooperação China-África ou do Fórum de Cooperação Sino-Árabe. Contudo, o Fórum de Macau representa um passo à frente relativamente aos restantes fora por estabelecer uma forma nova de diplomacia, a diplomacia de contacto. 

Esta estratégia de diplomacia de contacto é mais uma prova do pragmatismo e da imensa sensibilidade da RPC em termos de relacionamento com o exterior. Se não, vejamos as vantagens que pode trazer a institucionalização das relações com os PLP através de um arranjo do tipo do Fórum. Desde já a flexibilidade: por não ser uma organização internacional muito rígida, o Fórum assume-se como organismo em construção e definição. A prova disso é que a sua área de cooperação se vai alargando e a estrutura do seu Secretariado se alterando progressivamente. 
A isto se acrescenta a vocação económica e comercial do Fórum, que retira do campo da cooperação eventuais assuntos mais quentes de índole política. Por exemplo, apesar de ter relações diplomáticas com Taiwan, São Tomé assistiu aos encontros ministeriais enquanto observador. Outra vantagem é a criação de dinâmicas de grupo impossíveis de reproduzir numa relação directa bilateral. Ao se reunirem através de um mecanismo deste tipo, os países participantes escamoteiam eventuais tensões bilaterais que possam existir, possibilitando uma maior probabilidade de entendimento. Para além disto, o Fórum de Macau potencia encontros, concertação e negociação entre as partes de forma bastante frequente e só por si isto pode representar um factor de aproximação e facilitar o estabelecimento de acordos comerciais e políticos entre os actores envolvidos. 
Contudo, a estrutura revela padecer de dois tipos de fragilidades: estrutural e funcional. A nível estrutural, este mecanismo apresenta uma estrutura algo complexa onde as atribuições e competências dos gabinetes por vezes se confundem. Segundo noticiou o Hoje Macau a 22 de Outubro de 2008, o SGA dos PLP sente que o Secretariado tem vindo a ser ultrapassado por iniciativas e eventos do Gabinete de Apoio, alguns das quais de índole pessoal (Picassinos, 2008). Ainda segundo as nossas fontes:
Devido a constrangimentos de vária ordem, que se situam principalmente na “atipicidade” do Fórum, existem algumas questões de atribuições de competências e definições de até onde vai a autoridade de cada um (Entrevistado 11). 
Adicionalmente, o facto de a RAEM ser, não só a principal financiadora, como a sede do Secretariado Permanente, atribui a Macau um papel de destaque dentro do Fórum. Este certo protagonismo concedido a Macau é passível de ser utilizado por certas individualidades para se destacarem dentro da estrutura, o que acaba por resultar numa certa personificação do Fórum de Macau em determinados funcionários. Como noticia o Hoje Macau, nas palavras do SGA dos PLP existe “uma tentativa de alguns responsáveis do Fórum para obter protagonismo político na RAEM quando Macau é só uma plataforma”. Sendo o Fórum uma organização constituída por Estados soberanos, esta situação desagrada e frustra as suas expectativas no seio da organização. Desta situação resulta, paralelamente, uma certa dependência dos restantes gabinetes relativamente ao Gabinete de Apoio. 
Simultaneamente, a existência de gabinetes tal como estão formulados resulta numa certa compartimentação estanque do Fórum em três partes: a RPC, a RAEM e os PLP, o que pode dificultar a comunicação e entendimento inter-gabinetes. Se os gabinetes fossem constituídos por elementos das três partes, o diálogo e o inter-conhecimento seria facilitado. 

Também merece a pena referir que existe a lacuna de falta de definição de estatuto jurídico do Secretariado Permanente dentro da Lei Básica de Macau: “o Secretariado não tem nenhum dispositivo legal no quadro jurídico da RAEM que o defina e determine o seu estatuto perante o Governo da RAEM” (Entrevistado 11). A nível funcional existem também alguns problemas. A distância geográfica que separa os PLP de Macau faz com que os contactos sejam muitas vezes feitos em horário pós-laboral, o que acaba por pesar principalmente nos Delegados que, para contactarem com os seus países, têm de aguardar até depois do seu horário normal de trabalho. 
Além disso, a simples presença de quadros dos PLP não é suficiente para que se alcancem os tão aclamados resultados em matéria de volume de trocas comerciais e económicas entre as partes, pelo que os Planos de Actividades do Secretariado deveriam atribuir funções mais específicas para que se retire o máximo partido dos Delegados presentes permanentemente em Macau. Nesse seguimento, segundo declarações recolhidas junto de alguns Delegados do Fórum, estes sentem que existe um certo controlo sobre as suas funções e acabam por não perceber qual o papel que devem desempenhar dentro de uma estrutura que consideram muito sigilosa e pouco transparente (Entrevistado 1 e 3). 
Ainda na mesma senda, as grandes diferenças culturais ditam muitas disparidades procedimentais entre os países participantes, principalmente entre a China e Macau relativamente ao grupo dos PLP, que potencialmente podem comprometer o bom funcionamento e os avanços da organização (Entrevistado 1). Segundo representantes dos PLP, a cultura influencia muito a maneira de encarar o trabalho, de negociar e tomar decisões (Entrevistado 2) e 
A cultura africana tem muitas semelhanças com a portuguesa e Macau é muito influenciado pela China. Há um grande controlo do que se passa no Fórum, quem entra, quem sai. Os jornalistas não são vistos com muito agrado e evita-se a todo o custo as fugas de informação (Entrevistado 1). 

O facto de a RPC deixar em branco, durante um período tão longo, a nomeação quer do Secretário Geral, quer do SGA levanta alguns problemas. À partida um vazio de poder, passível de ser ocupado pelos “elos mais fortes”, pode comprometer o bom funcionamento do Fórum e do seu Secretariado, mas também constituir um problema de legitimação deste último, que fica sem liderança. 
4.4. Conclusão

O Fórum de Macau é um mecanismo de cooperação entre os PLP e a China, unidos através das únicas afinidades entre partes, Macau e a sua herança de ocupação portuguesa e a língua portuguesa. Para que melhor percebamos o Fórum de Macau temos de fazer uma análise para além das suas particularidades formais e do volume de trocas comerciais. O próximo capítulo propõe-se a entender qual o contributo do Fórum no relacionamento político e cultural entre a China e os PLP.
Capítulo 5 - Macau: Porta de Entrada da China nos PLP?
5.1. Introdução

Este capítulo servirá o propósito de testar três hipóteses. Em primeiro lugar, sem a existência do Fórum de Macau, as relações económicas e comerciais entre a China e os PLP não seriam tão profundas. Em segundo lugar, se o Fórum de Macau ajuda Pequim a obter os seus principais intentos de política externa, nomeadamente, consolidação da sua influência no continente africano, contrabalançar a hegemonia dos EUA no mundo e isolamento de Taiwan, então é um instrumento de política externa. Em terceiro lugar, se o Fórum promover relações institucionalizadas de nível médio, permanentes, quotidianas e um maior conhecimento entre as partes, então existe diplomacia de contacto no seu seio.
Para validar estas hipóteses, o capítulo vai procurar mostrar o que trouxe de novo o Fórum de Macau para a cooperação que se processa entre ambas as partes. À semelhança do que já fizemos em capítulos anteriores deste trabalho, dividimos os contributos do Fórum de Macau em dois tipos: económico-comercial e político-cultural. Numa terceira secção deste capítulo, serão exploradas as novas dinâmicas que este Fórum veio trazer para a RAEM.
5.2. Contributo Económico-Comercial

 As declarações e um dos representantes dos PLP em Macau espelham os interesses chineses em países abundantes em recursos naturais: “por vezes os países sentem que estão a ser consumidos pela China. O que esta quer do teu país é espremer-te” (Entrevistado 3). Como nos indica também um empresário de um dos PLP: 
Os PLP aparecem para os chineses como fonte de recursos minerais e como uma tentativa de diversificação do seu próprio tecido industrial. Os chineses aparecem a dar com uma mão e a tirar com outra (Entrevistado 8). 

No entanto, no que a estes interesses económicos e comerciais diz respeito, a China tem mantido sempre uma atitude de “jogo aberto” com os países ricos em matérias-primas, salientando que o seu objectivo é trocar os seus recursos por empréstimos, investimentos e ajuda para o desenvolvimento. As declarações do então Ministro dos Negócios Estrangeiros chinês Zhu Rongji, em 2000, aquando do encerramento do Fórum de Cooperação China-África mostram bem os termos de troca no relacionamento da RPC com o continente africano: 

Africa, on the one hand, boasts hardworking and talented people, abundant natural resources and great market and development potentials. China, on the other, has got considerable economic strength, a promising market and a wealth of commodities, managerial expertise and production technologies suitable to African countries (Zhu, 2000).
Ainda quanto à questão dos recursos naturais, embora dentro dos PLP estejam alguns países muito ricos em petróleo, um dos quais o principal fornecedor da China, Angola, a ligação entre as necessidades energéticas de Pequim e a agenda do Fórum de Macau não é fácil de demonstrar. No entanto, a China parece que joga em todos os tabuleiros que tem ao dispor e, desse ponto de vista, o Fórum é mais um mecanismo para a China cair nas “boas graças” dos PLP. Adicionalmente, um responsável do Governo chinês em Macau diz-nos mesmo que “a China é o país com o maior crescimento económico e a maior população do mundo e disso resulta que somos muito dependentes de matérias-primas” (Entrevistado 6). Nesse sentido, todos os passos da China em países ricos nos recursos dos quais necessita têm em vista assegurar o fornecimento estável de energia.
No que diz respeito ao comércio, desde a criação do Fórum de Macau em 2003 que as trocas entre a China e o grupo de PLP quintuplicou, como podemos ver na figura 4. O objectivo anunciado no Plano de Acção de 2006 do Fórum de Macau – atingir o volume de trocas comerciais de 50 milhares de milhões de USD até 2009, foi obtido antes do prazo fixado como meta, sendo que de Janeiro a Setembro de 2008 o montante das trocas alcançou o valor de cerca de 62 milhares de milhões de USD, o que corresponde a um aumento de 92,4% relativamente ao período homólogo anterior (Fórum de Macau, 2008a).

No entanto, é impossível quantificar qual é o real contributo do Fórum de Macau para o aumento do comércio, ou mesmo do investimento ou exportação de mão-de-obra chineses com destino para os PLP. Será que sem a sua existência as trocas económicas entre estes países não teriam crescido na mesma grandeza, tendo em conta que dentro deste grupo de países estão dois grandes parceiros económicos da China, Angola e Brasil? Como nos diz uma fonte dos PLP: “o Fórum é bom para a China conhecer os PLP e até eventualmente pode contribuir para as trocas, mas isso não se consegue quantificar, é subjectivo” (Entrevistado 2). Outros acreditam que as transacções comerciais atribuídas a esta instituição resultam da cooperação realizada no âmbito do Fórum de Cooperação China-África ou das relações bilaterais entre a China e os PLP, sendo que o grosso das transacções não passa por Macau (Entrevistado 3). Desse ponto de vista, comercialmente o Fórum de Macau é algo complementar, tornando-se por vezes repetitivo, como reconhecem fontes quer chinesas, quer dos PLP (Entrevistado 7 e 9).
Por conseguinte, em termos de aumento de transacções económica, a utilidade do Fórum é subjectiva e dificilmente mensurável, mesmo para as autoridades chinesas e macaenses. Sendo o aumento das trocas o principal objectivo oficial do Fórum de Macau e tendo em conta que o seu contributo para o aumento das mesmas não é quantificável, temos que nos questionar acerca dos reais intentos do Fórum.

Figura 4: Aumento das trocas comerciais entre a China e os PLP, 2003-2007
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Fonte: Matias, José Carlos (2008) “Cementing Sino-Luso Relations” Macau Business. 1 (54), 24-27.

A China não pretende depositar em Macau a responsabilidade das relações comerciais e económicas com dois dos seus principais parceiros, Angola e Brasil. Para um representante dos PLP o “ABC” das relações China-PLP é Angola, Brasil e China e aí o papel que Macau possa vir a desempenhar será sempre bastante residual (Entrevistado 10). Como nos confia uma fonte: “o Brasil para vender aviões ou Angola para vender petróleo à China não vêm por Macau” (Entrevistado 12). Por conseguinte, a razão de ser e quem mais tem a ganhar com a criação deste Fórum são os restantes PALOP e Timor-Leste (Entrevistado 6).

Ainda assim, podemos considerar que nos actuais tempos de instabilidade económica e financeira que assistimos, esta aposta chinesa em reforçar as trocas com os países africanos pode representar uma ferramenta para tentar minimizar o impacto da conjuntura internacional no seu tecido industrial: 
A China tem de diversificar mercados, com a diminuição do consumo nos países ricos. África é uma boa opção para assegurar a continuação da produção das fábricas chinesas (Entrevistado 5). 
Este tipo de análise também é válida no sentido inverso, pois a crise pode representar uma oportunidade para a China exportar os seus produtos de baixo preço para os países desenvolvidos, cujas classes médias sofreram um largo corte no seu poder de compra.
A nível económico e comercial, as dinâmicas mais interessantes potenciadas pelo Fórum de Macau têm a ver com o estabelecimento de contactos entre as partes através dos eventos promovidos pela organização. Exemplo disso são os encontros empresariais, os colóquios de formação e as feiras de comércio, entre outras actividades realizadas pela organização que requerem a presença de elementos quer governamentais, quer empresariais dos países participantes. Saliente-se que nenhum dos países tem desculpa para não participar pois as despesas relacionadas com deslocação, alojamento e alimentação são asseguradas pelo Fórum. Por conseguinte, estas actividades, por potenciarem a presença de elementos de todos os membros do Fórum de Macau, levam a que se estabeleçam contactos frequentes entre todas as partes, levando a um maior conhecimento mútuo e consolidação de relações de confiança entre os PLP, a China e Macau e também “intra” PLP.

O Fórum de Macau representa ainda um mecanismo muito útil para os pequenos e médios empresários dos PLP que queiram fazer comércio ou investir na China e vice-versa. Macau está como que entre dois mundos: o Ocidente e o Oriente. Consequentemente, existe em Macau um know how disponível que se pode revelar muito útil para que estes empresários de pequena dimensão façam os seus negócios com parceiros chineses. Através de Macau, os PLP podem ter informação a respeito da legislação chinesa, quebrar as barreiras da comunicação expressas na língua, conhecer a maneira de negociar chinesa e encontrar os melhores parceiros de negócios. Isto está bem patente nas palavras de um funcionário do Fórum: “o Fórum pode ser um facilitador para que estes pequenos organismos empresariais entrem no mercado chinês” (Entrevistado 12).
Além disso, um empresário de um PLP dá-nos conta que o comércio com estes países tem de ser feito na língua portuguesa: “não existe outra forma de negociar com os PLP, que não dominam o inglês, com excepção de Moçambique pelo contágio geográfico da África do Sul” (Entrevistado 8). Este factor da língua é bastante revelador das vantagens comparativas que Macau apresenta por ter como uma das línguas oficiais o português. Os empresários dos PLP e da China têm efectivamente vantagens concretas de negociar através de Macau: 

Os contratos são bilingues, pois em Macau as línguas oficiais são o português e o chinês. Além disto a RAEM oferece todas as garantias jurídicas: a legislação é de matriz portuguesa e os tribunais da RAEM são muito eficientes (Entrevistado 12). 
Para os empresários dos PLP isto pode representar uma garantia de segurança dos investimentos face a uma imagem pouco transparente que têm da China. A China tem facilitado o acesso aos mercados dos PLP através de Macau, quer através da língua, quer por intermédio do know how sobre os PLP existente na RAEM.
Macau tem ainda mais a oferecer aos PLP que queiram penetrar o mercado chinês, o Acordo CEPA (ver Capítulo 1 desta dissertação). Segundo o disposto no Artigo 5º, alínea 2: “o Continente isentará totalmente de direitos aduaneiros todas as importações de mercadorias cuja origem seja Macau”. Além disso, pelo que está estipulado no Artigo 11º alínea 11, 

Cada uma das partes reduzirá progressivamente ou eliminará as medidas restritivas existentes relativamente aos serviços e aos prestadores de serviços da outra parte (Direcção dos Serviços de Economia da RAEM, 2003). 
Segundo um funcionário do Fórum, este factor pode reduzir os custos de produção em 15 a 20% (Entrevistado 12). Na realidade até já existem em Macau algumas empresas a produzir nessas condições. A Olá Café, uma empresa de torrefacção de café criada com capital português, está estabelecida em Macau (Tribuna de Macau, 2009) e, por conseguinte, exporta para a China sem quaisquer imposições alfandegárias ao abrigo do Acordo CEPA. Além deste acordo, ao estabelecerem-se em Macau, as empresas gozam de um sistema fiscal bastante condescendente. A RAEM figura mesmo em alguns estudos como um dos setenta e dois paraísos fiscais do mundo (Murphy, 2005), o que pode representar mais um incentivo para investimentos vindos de empresas dos PLP (Entrevistado 8). 
No que concerne aos impulsos económicos e comerciais dados pelo Fórum de Macau à relação China-PLP, estes são expressos, não em termos de aumento das trocas económicas ou comerciais ou em mais garantias de abastecimento de petróleo, mas a nível de estabelecimento de contactos, promoção de maior grau de conhecimento entre as partes e divulgação do modelo de desenvolvimento chinês.  

Macau surge como uma sede de encontros e assinatura de protocolos, “o palco onde tudo tem lugar”. As próprias características da RAEM, resultado da presença secular de Portugal, determinam que Macau represente um facilitador nas interacções económicas entre a Pequim e os PLP. A língua e a legislação de matriz portuguesa podem representar um atalho para as partes que, no entanto, nem sempre estão cientes das facilidades de chegar à RPC através de Macau. Numa palavra, Macau, mais do que o impulsionador de trocas económicas ou garante de abastecimento de petróleo, representa para a China uma porta aberta para o exterior e para os PLP uma porta aberta para o interior da RPC. 
5.3. Contributo Político-Cultural
A China cresceu em pujança económica nas últimas décadas e as suas ambições políticas de afirmação no mundo aumentaram na exacta medida do seu desempenho económico. Para a concretização desse objectivo, Pequim identifica ainda duas ameaças: a hegemonia mundial dos EUA e a presença diplomática de Taiwan nos países em desenvolvimento. 

Depois da transição da Administração de Macau de Portugal para a China, em 1999, as autoridades de Pequim e da própria RAEM concluíram que Macau pode representar para a China uma porta aberta para o exterior, e como tal, um meio de encurtar as distâncias que separam a China continental do resto do mundo. Nesse alinhamento, Macau, não sendo fundamental para a China se relacionar e ganhar influência sobre os PLP, é no entanto, uma via mais rápida e eficiente para este relacionamento, por diminuir as distâncias geográficas, culturais e linguísticas entre este grupo de países e Pequim.

É em termos políticos e culturais que o Fórum de Macau mais contribui para a aproximação entre a China e os PLP. A RPC, através das suas maiores forças, que são os instrumentos económicos e comerciais, e por intermédio de Macau, promove uma aproximação política e cultural com o grupo de países de expressão portuguesa. Como nos diz um dos representantes dos PLP em Macau: “apesar [do Fórum de Macau] tratar de comércio, este não se cinge só ao comércio” (Entrevistado 3). 

Assim, este Fórum representa para Pequim mais uma ferramenta ao serviço da resolução ameaças políticas acima identificadas: hegemonia mundial norte-americana e a questão do reconhecimento diplomático de Taiwan. No que concerne à primeira ameaça, a aproximação da China aos PLP, por pertencer a uma estratégia mais ampla da China de aproximação aos países em desenvolvimento, é uma forma de tentativa de resolução dessa questão, através de jogadas que aumentem a influência da China neste grupo de países.
Pequim tem a noção que as distâncias geográficas e as dissemelhanças culturais e políticas entre si própria e este grupo de países são muito grandes e essas diferenças podem gerar incompatibilidades na relação. Assim, a China reúne este países para agilizar os entendimentos políticos. “Uma forma da RPC se aproximar do mundo é agrupar os países com afinidades. Assim é mais fácil encontrar pontos de interesse comum”, pois olha para os PLP como “um grupo homogéneo com muitas afinidades e parecenças” (Entrevistado 6). Consequentemente, para a criação do Fórum de Macau, a China parte de dois princípios básicos. O primeiro é a existência de um grupo de países que partilham vários elementos comuns, entre os quais, se destaca a língua. O segundo é a existência de um factor de afinidade entre a China e os PLP, Macau, que partilha com este grupo de países um conjunto de circunstâncias históricas e a língua portuguesa.

As características do Fórum de Macau, nomeadamente o carácter diário do seu Secretariado Permanente, sediado na RAEM, tem como objectivo a “rotinização” dos contactos e o aumento de conhecimento mútuo entre os PLP, a China. Esta “rotinização” informal do relacionamento China-PLP e o aumento de conhecimento mútuo permitem que se gerem laços de confiança, que na cultura chinesa são essenciais para a concretização de arranjos quer negociais, quer políticos. Isto pode ser bem entendido à luz da prática cultural chinesa do guanxi que, como vimos no Capítulo 1 desta dissertação, se pode definir como o estabelecimento de relações interpessoais cujo objectivo é a construção de confiança, para a posterior concretização de negócios mutuamente benéficos, ou apenas uma simples troca de favores (Guerra, 2007). Este guanxi é exercido pela China com recurso a uma diplomacia de contacto que se caracteriza por meio de interacções institucionalizadas de nível médio, de carácter diário, que criam um ambiente de crescente de conhecimento mútuo e confiança, mais facilmente convertível em negócios e acordos políticos.
Então a utilidade do Fórum para a consolidação das relações entre a China e os PLP reside na institucionalização e permanência dos contactos com os PLP, nos eventos e na troca de visitas que se processam através de Macau. Estes aspectos têm como objectivo central o conhecimento mútuo e a construção de confiança, resultando numa maior influência política da China sobre estes países, que lhe ficam a dever alguns “favores”. Nesta lógica de reciprocidade é normal que Pequim, em troca de receber os PLP em sua casa, dos investimentos, das construções de infra-estruturas, do tratamento preferencial nas trocas comercias, entre outras concessões, espere receber dos PLP a sua lealdade no Sistema Internacional, em detrimento dos EUA. 

Para além disto, o Fórum de Macau funciona como uma montra daquilo de que de melhor existe na China. Os colóquios organizados pelo Fórum são disso prova. Financiados pela RPC ou pela RAEM, quadros dos PLP viajam até à China para aí receberem formação numa área específica e a receita do chinese way, em contraponto ao modelo ocidental, ficando a conhecer algumas das cidades chinesas mais desenvolvidas, como é o caso de Zhuai, Shenzhen, Xangai e Pequim. Para os representantes dos PLP, as aspirações de maior influência da China neste grupo de países são claras: 

Uma maior influência cultural e política é pretendida e é desejável … [e isso em Macau acontece] numa escala mais friendly, menos amedrontadora. É relevante frisar que o Fórum é uma iniciativa do MOFCOM [Ministério do Comércio da RPC], e a política externa é formulada pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros. Isto significa que o Fórum, embora seja uma iniciativa política relevante, não é uma iniciativa com o endorsement político máximo (Entrevistado 10). 

Os colóquios organizados pelo Fórum de Macau são vistos por alguns representantes dos PLP como um meio de aliciar os PLP para o caminho de desenvolvimento económico escolhido pela China, por um lado, e uma maneira de mostrar a RPC ao mundo, por outro. “Isto é para promover a China, que teve muito tempo fechada em si mesmo e isto, como os Jogos Olímpicos, é mais uma maneira da China se mostrar” (Entrevistado 1). Isto parece ter fundamento, pois segundo representantes do Governo chinês em Macau:

Se a minha casa for pobre fecho-me, mas se a minha casa for rica e próspera, então abro-me ao mundo e mostro o meu sucesso. Quem vem a Macau, aproveita e conhece a China e isso traduz-se numa influência muito positiva, pois mostra o sucesso do modelo de desenvolvimento chinês e promove a China (Entrevistado 6). 

Desde 2004, já formámos mais de 1400 pessoas, em mais de 30 colóquios. Mais de 1400 autoridades participam nestas actividades, que decorrem em várias partes da China. Assim vamos dando a conhecer o nosso país e Macau (Entrevistado 7).

Contudo, os representantes dos PLP apontam alguns problemas a estes colóquios: 

Os colóquios deveriam ser realizados nos PLP, onde vão ser implementados, e não na China. Os técnicos que recebem formação depois regressam aos seus países e não aplicam aquilo que aprenderam (Entrevistado 2). 

As acções de formação não deveriam ser tão curtas para que as pessoas pudessem aprender mais. No máximo são de um mês. A China está a formar em quantidade e não em qualidade (Entrevistado 3). 

Aqui existe uma clara estratégia chinesa de promoção do seu modelo de desenvolvimento que, como vimos, é um objectivo quer económico, quer político. A China procura mostrar o quão bem sucedido este modelo é, de modo a que os restantes países em desenvolvimento vejam nele um exemplo a seguir, nomeadamente com a aplicação da fórmula “Zona Económica Especial”
 em África (MNE-RPC, 2000). Em 2008, surgiu o interesse da parte chinesa e cabo-verdiana de converter a ilha de São Vicente (Cabo-Verde) numa dessas Zonas (Governo de Cabo Verde, 2008).
Mais um indicador da crescente influência cultural da China é o facto de cada vez mais pessoas se interessarem ou sentirem a necessidade de aprender chinês, como nos relata um representante dos PLP: “hoje muita gente está a falar e quer falar chinês, aprendendo. Para se fazer comércio tem de se conhecer muito bem a língua” (Entrevistado 3). Segundo noticiou a Revista Macau, existem no mundo cerca de 30 milhões pessoas a estudar chinês, sendo que da União Europeia e de algumas escolas dos EUA surgiu já a manifestação do interesse de incluir o chinês como língua opcional na escolaridade obrigatória (Pereira, 2006b). 
Um outro indicador diz respeito à recente prática da China de atribuição de bolsas de estudo: em 2005, 10 mil dos 140 mil estudantes estrangeiros a estudar na China eram financiados pelo Governo chinês. Dando como exemplo o caso do Brasil, a China concede anualmente vinte e cinco bolsas de estudo a estudantes brasileiros (Pereira, 2006b). Ainda que não haja no Fórum nenhum programa oficial que promova o ensino de chinês nos PLP, o certo é que a simples existência do Fórum cria a necessidade recíproca de comunicação entre os quadros governamentais e empresariais da China e dos PLP. Este factor pode representar objectivamente um incentivo para a aprendizagem do chinês pelos PLP e do português pelos chineses. 
Adicionalmente, o facto de existir contacto permanente entre as partes facilita a divulgação de oportunidades para a aprendizagem da língua, como bolsas de estudo, cursos, entre outras. Macau, neste ponto, pode também coadjuvar muito a interacção entre as partes por ter a capacidade de ser um centro de aprendizagem quer da língua chinesa, quer da língua portuguesa, na pois na RAEM existem professores cujas línguas maternas são justamente o chinês e o português.

Este Fórum preenche assim o objectivo de maior influência da China nos PLP, indo também de encontro a uma finalidade maior da sua política externa: aumentar a influência no mundo na tentativa de substituir ou coabitar com a preponderância dos EUA. Para ilustrar o que foi exposto, atente-se às declarações de um representante do Governo de Pequim em Macau:

O sucesso do modelo de desenvolvimento chinês … vai influenciar os africanos a seguirem o modelo de desenvolvimento chinês. Por exemplo, Angola e Moçambique já partilham algumas características da RPC: partido único que comanda em tudo e ideologia de raiz marxista/socialista […] Mas está fora de questão fazermos algo à la EUA: invadir e roubar os recursos de um Estado. O que queremos fazer é comércio e ajudar os países (Entrevistado 6)
. 
A propósito da segunda ameaça identificada por este estudo com potencial para adiar uma maior influência da China no Sistema Internacional, Taiwan, debrucemo-nos sobre as palavras de um representante do Governo chinês em Macau:
Dando o exemplo da questão de Taiwan, ainda há pouco tempo tivemos um incidente com a Guiné e Macau foi um factor importante para o restabelecimento das relações diplomáticas. São Tomé ainda se relaciona com Taiwan. Como são países irmãos, criam-se dinâmicas de grupo […]. Com este grupo podemos ter acesso a uma mais fácil resolução desta questão (Entrevistado 6).

Esta afirmação dá-nos a clara indicação de que Taiwan ainda é um assunto muito sensível para as autoridades chinesas. Reunir os PLP em Macau também obedece ao objectivo de isolar Taiwan da comunidade internacional, particularmente, afastá-lo de São Tomé e Príncipe. Os PLP são vistos pela China como potenciais galvanizadores numa eventual reaproximação das autoridades de São Tomé a Pequim. Como nos transmitiram alguns representantes dos PLP em Macau, a China faz um esforço de persuasão dos PLP para que estes, por sua vez, tentem seduzir o pequeno arquipélago de São Tomé a abandonar o alinhamento com Taiwan (Entrevistado 2). Por outro lado, dada história de relacionamento com Taipé com este grupo de Estados, o Fórum de Macau representa mais um factor de vigilância face a eventuais aproximações entre os PLP e o Governo de Taipé pois, embora “estes países sejam pequenos ainda podemos vir as necessitar deles […] em 1972, quem votou a favor da China, para que reintegrasse as Nações Unidas foi o Terceiro Mundo” (Entrevistado 6).

A simples existência do Fórum de Macau, por si só, determina também que se criem certas dinâmicas da cooperação em grupo impossíveis de reproduzir numa relação bilateral, como nos diz um representante dos PLP. 
Apesar da iniciativa de criar o Fórum ser chinesa, esta cria dinâmicas de cooperação entre os países participantes sem a China […] No Fórum os países cooperam uns com os outros e não apenas com a China (Entrevistado 1). 
Do ponto de vista dos PLP, o Fórum de Macau tem a particularidade de ser um arranjo que galvaniza os seus membros através de um factor cultural que é a língua portuguesa. 
Macau serve de plataforma para o encontro dos povos. Falamos a mesma língua, temos a mesma cultura. É um sítio onde podemos falar essa língua sem a China nos entender (Entrevistado 3).
Através desta declaração podemos antever claramente que este arranjo institucional extravasa em toda a linha os objectivos oficiais económicos e comerciais. Embora os PLP sejam zelosos da sua identidade individual enquanto Estados autónomos, quando estão diante da China sentem que efectivamente têm semelhanças e afinidades entre eles e que esse factor os pode fortalecer para negociarem como um bloco com a China (Entrevistado 9). A corroborar esta conclusão, um representante dos PLP relata-nos que através do Fórum “existe um grupo de países, que reunidos em conjunto, podem beneficiar individualmente” (Entrevistado 1).

Para resolver estas ameaças relacionadas com a hegemonia norte-americana e o reconhecimento internacional de Taiwan, a China recorre no Fórum de Macau à diplomacia de contacto que promove a permanência, rotinização e conhecimento mútuo entre as partes, representadas a nível médio de forma institucionalizada. O Fórum é então um complemento e um reforço às relações bilaterais, que não as substitui de maneira nenhuma, mas que as reforça. Segundo um funcionário do Fórum “o nível de conhecimento e diálogo entre as partes, que se estabelece para além das relações bilaterais é um grande acrescento” (Entrevistado 11). Os dirigentes chineses corroboram a afirmação: “antes da criação do Fórum de Macau, a China já tinha muito boas relações com os PLP, o papel do Fórum é de complementaridade” (Entrevistado 7). 

Adicionalmente, o facto do Fórum de Macau ser por definição e constituição um órgão de cooperação económica não é por acaso. A agenda económica retira do âmbito da cooperação assuntos mais quentes, pois “até países em guerra podem comercializar” (Entrevistado 6). Consequentemente, a aproximação política através de mecanismos e instituições económicas pode ser facilitada. Retirar o fantasma das questões políticas agiliza o diálogo e torna este Fórum mais “inocente”, por assim dizer.

Para além do carácter económico, o facto do Fórum de Macau se apresentar como uma estrutura organicamente pouco definida e informal, onde os países se apresentam representados a nível médio, fornece uma agilidade grande a Macau para aproximar os interlocutores. Segundo um funcionário do Fórum, “o cunho informal e pouco definido da instituição dá uma margem de manobra bastante interessante para a aprofundar das relações entre as partes” (Entrevistado 11). 
O Fórum de Macau tem representado uma forma da China fazer uma aproximação especializada aos PLP, através de todo o conhecimento que existe em Macau acerca deste grupo de países. No seio desta OI, Pequim aproxima-se aos PLP através de um tipo guanxi aplicado às RI, ao qual convencionamos apelidar de diplomacia de contacto, cujo principal móbil é a construção de relações de confiança para que se atinjam objectivos políticos. Em termos mais macro, fica aqui patente que o Fórum de Macau obedece a aspirações geopolíticas da China, que pretende difundir a sua influência no mundo, nomeadamente na zona do continente africano.
5.4. A Feliz Coincidência de Factores
A estratégia para o desenvolvimento económico de Macau passa por duas vertentes, segundo o que nos fez saber uma fonte do Instituto de Promoção de Comércio e Investimento de Macau: desenvolver a actividade turística; e servir de plataforma de serviços na região, não só com os PLP, mas com a União Europeia e com os países vizinhos, nomeadamente Taiwan (Entrevistado 4). Assim, a criação do Fórum não pode ser entendida apenas à luz do objectivo do estreitamento de relações económicas e comerciais entre a Pequim e os PLP. O Fórum é feito para servir Macau e só é possível por este existir: sem as especificidades da sua história, que se cruzam com a história dos PLP, o Fórum de Macau não existiria. Consciente disso, a China capitalizou essa oportunidade, utilizando as particularidades da RAEM para não, só estreitar as relações económicas e políticas com os PLP, mas também dar a Macau uma razão de ser dentro da “mãe pátria”.

Assim sendo, a nível interno o Fórum de Macau também serve alguns propósitos que serão de seguida analisados. Ao promover Macau como plataforma de ligação entre a China e os PLP, Pequim prova o sucesso da fórmula “um país dois sistemas”, mostrando o prestígio internacional de que podem usufruir as suas Regiões Administrativas Especiais. Na perspectiva chinesa, isto pode constituir um elemento de sedução para Taiwan para que esta região cesse as suas pretensões independentistas.

Com a visão que a caracteriza, a China converte a humilhação que constituía a ocupação portuguesa do enclave num factor que distingue e torna a RAEM especial. Ao mesmo tempo, a RAEM, ao desempenhar o papel de plataforma, tenta diversificar a sua economia e alterar a sua imagem internacional, ambas muito centradas no sector do jogo, objectivo consensual entre as autoridades de Pequim e Macau. Assim, Macau deixa de ser um mero entreposto do jogo, onde os cidadãos chineses vão depositar os seus RMB nos cofres dos casinos norte-americanos, e começa a contribuir para o sucesso da RPC. Assim, como nos diz Morbey, deste modo tenta-se contrabalançar a crescente presença norte-americana em Macau, patente nos investimentos na indústria do jogo em Macau (2006: 14).
O Fórum de Macau serve também de elemento potenciador da visibilidade internacional da RAEM, mas sem sair do enquadramento da sua Lei Básica
, que a impede de estabelecer relações externas. Segundo as disposições da referida Lei, Macau não tem autonomia no que às questões de defesa e relações externas diz respeito
. “Macau queria, pela via do seu papel de plataforma, desempenhar uma maior influência e ter um papel mais importante na cena mundial” (Entrevistado 7) diz-nos uma fonte do Fórum de Macau. Neste enquadramento, Macau recebe chefes de Estado e de Governo, ao mais alto nível, como por exemplo, alguns chefes de Estado, como o Nino Vieira, ministros, como Luís Amado (Portugal), vice ministros, como Rui Manuel Hanjam (Timor). Como nos faz saber um dos funcionários do Fórum de Macau “sem o Fórum, da maneira que Macau está formatado, este teria muitas dificuldades no seu relacionamento com o exterior” (Entrevistado 11). Assim, este mecanismo abre à RAEM uma janela para o mundo.
Em virtude da sua história de contactos seculares entre o Oriente e Ocidente, Macau está como que entre dois mundos e nos seus quadros existem pessoas conhecedoras tanto do mercado chinês, como dos mercados dos PLP. Esta é objectivamente a vantagem comparativa de Macau dentro da grande China. Sem este elemento diferenciador, Macau seria uma pequena parcela de terreno da RPC. Em Macau, convergiram factores que tornaram este projecto possível: os meios financeiros, o pretexto e a vontade política que desembocaram no projecto do Fórum de Macau. 
Por intermédio do Fórum, Pequim ganha maior influência sobre os PLP pelo facto de Macau representar um ponto de afinidade entre as partes. Macau tira também alguns dividendos, tais como visibilidade internacional e importância para Pequim. Já os PLP, através do Fórum, adquiriram uma plataforma para negociar com a China em bloco e, por isso, vêem a sua posição negocial reforçada. 
5.5. Conclusão

O Fórum de Macau representa uma iniciativa de nova índole na política externa da RPC. Primeiro, isto reflecte-se no facto de agrupar um grupo de países a partir da partilha da mesma língua, resultado da herança colonial. A China, apesar de ter tido sempre uma posição avessa ao colonialismo, parece que aqui o usa em seu favor para se aproximar dos PLP. Segundo, pelo facto de colocar uma das suas Regiões Administrativas Especiais como intermediária das relações com um grupo específico de Estados. Por fim, devido ao facto de que no seio do Fórum de Macau ter sido instituída uma nova forma de cooperação da China com o exterior, a diplomacia de contacto.
Neste capítulo foi-nos possível verificar que, apesar do objectivo oficial ser de natureza económica e comercial, o Fórum de Macau promove uma maior aproximação política e cultural aos PLP por intermédio da diplomacia de contacto. Como já é prática chinesa, os instrumentos económicos e comerciais, para além da importância que têm por si só, valem, simultaneamente, para que se atinjam finalidades políticas, expressas na ambição chinesa de alargar a abrangência da sua influência no mundo, quer em prejuízo dos EUA, quer de Taiwan. Adicionalmente, da observação elaborada concluímos que, para além da utilidade externa, este mecanismo nascido em Macau tem também objectivos internos, que se podem resumir num só: conferir à RAEM importância dentro da RPC.
Capítulo 6 - Conclusão
O principal intento desta investigação foi tentar perceber qual é o contributo do Fórum de Macau nas relações entre a China e os PLP, de 2003 a 2008. Para a compreensão deste mecanismo dentro da política externa chinesa foi elaborada uma grelha de análise que explica teórica e conceptualmente a evolução da atitude da Pequim em relação às OI. A abordagem chinesa dentro das instâncias internacionais vai progressivamente passando de neo-realista durante o período de 1949 a 1971, em que a RPC esteve afastada das OI, passando progressivamente para uma atitude institucionalista na fase que sucedeu a entrada da China na ONU. Desde a da criação do Fórum de Macau essa postura é essencialmente construtivista, uma vez que a China parte de uma construção social que são a comunidade de PLP e a língua portuguesa para se relacionar com estes países através de Macau.
Esta dissertação elaborou uma análise crítica aprofundada e original da forma e conteúdo do Fórum de Macau. Além disto, contribuiu para um conhecimento sistematizado acerca do que de novo trouxe o Fórum de Macau para o relacionamento entre a China e os PLP, compreendendo-o dentro dos objectivos de política externa chinesa actuais. 

Este trabalho argumentou que o maior contributo do Fórum de Macau para as relações entre a China e os PLP é de natureza política e cultural, alcançado através da diplomacia de contacto. A diplomacia de contacto é um conceito construído a partir da observação empírica e introduzido por este estudo. Este é composto por algumas dimensões, nomeadamente a institucionalização das interacções entre os países, as relações quotidianas, a rotinização dos contactos, interacções de nível médio e a proximidade entre as partes. A estas dimensões foram atribuídos alguns indicadores para que se procedesse à análise empírica do conceito.

Assim, a primeira dimensão (institucionalização) foi verificada através da existência de um órgão jurídica e fisicamente constituído. De facto, o Fórum de Macau não só é dotado de um Regulamento, que o define em termos formais, como detém existência material, patente na existência de uma sede permanente, com morada, números de contacto e com funcionários que falam em nome da instituição.

A segunda dimensão (relações quotidianas) foi analisada através do indicador da frequência dos contactos entre as partes, quer estejam os Estados representados a nível ministerial, de embaixadas ou pelos Delgados. Este estudo verificou que as relações entre as partes são constantes dentro do Secretariado Permanente em Macau, no qual existem funcionários da RPC, dos PLP e da RAEM a trabalhar em todos os dias úteis. No entanto, a divisão destes funcionários numa lógica de países de origem impossibilita a interacção plena entre as partes, que talvez fosse possível se os gabinetes fossem de composição mista. O Secretariado reúne em sessão ordinária anualmente e nessas reuniões devem participar, segundo o disposto no 15º artigo do Regulamento, o Secretário Geral os SGA’s, representantes da RPC, Embaixadores dos PLP na China, Pontos Focais, Delegados dos países participantes e os Coordenadores dos Gabinetes. As partes, a RPC e os PLP, reúnem trianualmente aquando a realização das Conferências Ministeriais, aí representados a nível ministerial. Outra dinâmica interessante é o facto de todos os anos chegarem a Macau algumas visitas de alto nível e delegações comerciais e empresariais de todos os PLP. 
A terceira dimensão deste conceito (rotinização dos contactos) foi verificada através dos indicadores de previsibilidade, do hábito e da constância das interacções entre os actores visados na investigação. A previsibilidade dos contactos é ditada pela própria agenda do fórum que promove as reuniões de trabalho mensais, reuniões ordinárias anuais e as conferências trianuais. Além disto, o Secretariado passou a envolver-se na realização da Feira Anual da Lusofonia, à qual são convidados personalidades da política e cultura para a representação de todo o mundo lusófono. Os colóquios organizados pelo Fórum são também bastante frequentes. Assim se demonstra que as interacções entre as partes obedecem a arranjos de agendas e tornam-se expectáveis à medida que se vão repetindo no tempo. O hábito foi observado através da repetição, que ao ser verificada, comprova o estabelecimento de algumas dinâmicas características nestas interacções. 

Por exemplo, os PLP sabem já que, nos eventos em que participam, vão assistir a discursos vagos da parte dos interlocutores chineses, e que as reuniões se resumem a manifestações de intenções, apertos de mãos e fotografias. Ou seja, o Fórum de Macau serve para encontros e eventos circunstanciais que consolidam as relações bilaterais entre as partes, onde depois são tomadas as decisões e firmados os acordos económicos e políticos. 
A quarta dimensão (interacções de nível médio) foi verificada através da natureza dos encontros, colóquios, reuniões e das Conferências Ministeriais que promove o Fórum de Macau. Em todos estes eventos os Estados fazem-se representar a nível médio, ora por Ministros, Embaixadores, Secretários de Estado ou Delegados.
A última dimensão (proximidade entre as partes) foi averiguada através de alguns elementos como o grau de conhecimento cultural, linguístico, político e económico mútuos. De facto, o Fórum de Macau cria necessidades objectivas de comunicação entre as partes, que cada vez mais procuram aprender a língua do seu interlocutor e conhecer os seus hábitos culturais. Por outro lado, as feiras de comércio são uma oportunidade bastante importante para as partes, que mais facilmente obtêm informações sobre o seu interlocutor. 
Para provar o argumento – apesar da sua natureza económica e comercial, o maior contributo do Fórum de Macau nas relações entre a China e os PLP é de natureza política – foram criadas algumas hipóteses, com a forma de premissa, relacionando o fenómeno do Fórum de Macau e o conceito a diplomacia de contacto, que este estudo entende como principal impulsionador da maior proximidade entre a China e os PLP. 

Para testar estas hipóteses, o campo de observação foram as actividades levadas a cabo pelo Fórum de Macau e os resultados das mesmas na interacção China-PLP, desde a data da sua criação em 2003 até ao ano de 2008, assim como o Regulamento e modus operandi da instituição. A observação deste trabalho foi efectuada in loco, durante dois meses, nos quais se procedeu à realização de entrevistas a personalidades envolvidas na organização e ao acompanhamento dos trabalhos diários do Secretariado Permanente do Fórum de Macau. Este trabalho de campo foi decisivo para o apuramento das conclusões desta investigação.
Da observação e da interpretação dos resultados concluiu-se a validação de todas as hipóteses conjecturadas no âmbito desta investigação, excepto a quarta. A primeira hipótese formulada foi: se a China não tiver outros instrumentos de política externa com características de diplomacia de contacto, então o Fórum de Macau é uma novidade na sua conduta internacional. Para validar esta hipótese foi elaborada uma análise teórica da evolução da participação da China nas OI e daí se concluiu que, efectivamente, o Fórum de Macau representa uma novidade na postura chinesa, bem patente no carácter permanente do seu Secretariado e por instituir um tipo novo de diplomacia – a diplomacia de contacto.
A segunda hipótese testada foi: se a China tiver relações políticas e económicas relevantes com alguns PLP, então existem dentro deste grupo de países actores importantes para a afirmação internacional de Pequim. No Capítulo 2 deste trabalho foi elaborada uma caracterização do actual estado das relações bilaterais entre a China e os PLP. A partir daí, concluiu-se que a RPC tem relações consolidadas com os PLP, principalmente com o Brasil, “parceiro estratégico” e grande par económico de Pequim, com Angola, principal exportador de petróleo para a China, e em certa medida, com Portugal, outro “parceiro estratégico” chinês. São Tomé também é relevante, pois não se relaciona diplomaticamente com a RPC.
A terceira hipótese levada a teste foi: se existirem no Fórum actividades e declarações de cariz político-cultural, então este é um instrumento de política externa da RPC. A hipótese foi provada através de: declarações da parte chinesa a admitir a agenda política do Fórum; existência de visitas de alto nível de representantes dos PLP a Macau; alargamento dos temas de cooperação do Plano de Acção; promoção de actividades culturais pelo Secretariado Permanente, como é o caso do Festival Anual da Lusofonia.

A quarta hipótese formulada não foi testada: sem a existência do Fórum de Macau as relações económicas e comerciais entre a China e os PLP não seriam tão profundas. O balanço do contributo do Fórum no aumento do comércio, investimento ou exportação de mão-de-obra entre a China e os PLP não é passível de medição, nem sequer para as próprias autoridades chinesas. Consideramos, no entanto, que este facto não compromete a veracidade do argumento proposto. Pelo contrário, ao obtermos das nossas fontes a declaração que o contributo económico e comercial do Fórum é subjectivo, reforça-se a ideia que existem neste mecanismo objectivos e ganhos de outra natureza.

A quinta hipótese levada a teste foi: se o Fórum de Macau ajuda Pequim a obter os seus principais intentos de política externa, então é um instrumento ao serviço da mesma. O Fórum de Macau parece dar resposta às ameaças que a China identifica com potencial de adiar a sua afirmação internacional. A primeira é a preponderância dos EUA no Sistema Internacional, à qual Pequim responde tentando fazer do Fórum uma forma de consolidação das parcerias com os países em desenvolvimento, de promoção do seu modelo de desenvolvimento e da sua cultura. Quanto à segunda ameaça, questão do reconhecimento diplomático de Taiwan, a RPC reconhece que Macau teve relevo na resolução do incidente diplomático com a Guiné, que entre 1990-98, se alinhou a Taipé, e espera que através de Macau a situação de São Tomé e Príncipe possa ter o mesmo desfecho. 

A sexta hipótese foi: se o Fórum promover relações de nível médio, permanentes, quotidianas e um maior conhecimento entre as partes, então existe diplomacia de contacto no seu seio. Esta hipótese foi provada pela observação directa do funcionamento do Secretariado Permanente, que pela sua natureza diária promove a diplomacia de contacto entre as partes e assim contribui para a consolidação das relações políticas entre a China e os PLP.
O mecanismo em análise é um instrumento de política externa da RPC e inaugura uma inovação na conduta internacional da China, através da diplomacia de contacto. Assim, o Fórum de Macau promove velhos objectivos de política externa chinesa, tais como a promoção do modelo de desenvolvimento chinês, o isolamento de Taiwan na cena internacional e contrabalanço da hegemonia norte-americana no mundo. Contudo, tudo isto é alcançado através de uma nova forma de execução de política externa, o Fórum de Macau. Neste âmbito, a China aplica o guanxi às RI, através da realização de eventos, troca de visitas e declarações de amizade, que se traduzem numa relação de maior proximidade e conhecimento mútuo entre as partes envolvidas, resultando num ambiente mais propício à conclusão de acordos, sejam estes políticos ou económicos.

A partir da análise dos elementos recolhidos durante a observação, verificaram-se também algumas tendências não previstas aquando a formulação das hipóteses. De facto, apesar dos intentos económicos oficiais e dos objectivos políticos aqui demonstrados, o Fórum de Macau representa, simultaneamente, um meio de promover internamente o sucesso da fórmula “um país, dois sistemas”. Esta organização vem dar destaque a Macau dentro da RPC e assim mostrar o sucesso de que podem desfrutar as suas Regiões Administrativas Especiais. O Fórum “dá a face” a Macau, muito ligada ao sector do jogo, concedendo à RAEM a possibilidade de ter contactos privilegiados com o exterior, geralmente limitados pelas disposições da Lei Básica. Simultaneamente, o Fórum constitui um sinal de estímulo que a China envia a Taiwan, tendo em vista o abrandamento das tendências independentista na Formosa.

Assim, a constituição do Fórum resulta de um equilíbrio entre motivações externas e necessidades internas chinesa: Macau parece estar destinado a desempenhar o seu tradicional papel de plataforma de ligação da China com o exterior. Esta dissertação conclui a sua análise em 2008, ano que marca o início de um período de indefinição e algum pessimismo em relação ao futuro deste mecanismo, resultante, por um lado, da falta de nomeação do Secretário Geral, e por outro lado, do facto de ainda não ter sido agendada, até à data, a Conferência Ministerial de 2009, da qual se espera que resulte um novo impulso e uma redefinição dos objectivos do Fórum de Macau.
Os contributos teóricos que este trabalho oferece são de natureza bifurcada. Por um lado, a problemática tenta enriquecer o conhecimento do tema, não só porque efectua uma análise teórica à evolução da conduta da China nas OI, mas também porque conceptualiza o fenómeno em estudo através do recurso a conceitos inovadores, como a diplomacia de contacto, que surge como a grande novidade do Fórum de Macau dentro da política externa da RPC. Por outro lado, o modelo de análise construído revelou-se o mais útil para a verificação das hipóteses, mas também para descobrir resultados inicialmente não contemplados por essas. Em termos empíricos, este estudo oferece uma análise à orgânica do Fórum de Macau, elaborada através de documentos de difícil acesso, como são as propostas de Regulamento e alguns documentos confidenciais, como actas de reuniões. Adicionalmente, a ideia de que o Fórum é um instrumento de política externa da China, embora já tenuemente esboçada na academia, carecia de validação científica rigorosa, que este trabalho tentou imprimir. 
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� Ver artigos 12º, 13º e 14º do Regulamento (Fórum de Macau, 2008b).


� Sobre este assunto ver as publicações recentes de Gelber (2007) e Scoot (2008).


� Os “Tratados Desiguais” constituem uma série de Tratados impostos, desde a Primeira Guerra do Ópio (1839-42), à China por algumas potências ocupantes, como a Grã-Bretanha, França e EUA. Estes tratados submetiam a China a condições que esta considerava humilhantes, como por exemplo, a abertura forçada de portos ao comércio com estes países e o tratamento de preferencial aos produtos provenientes dos mesmos, sem que a China tivesse tratamento semelhante nos países signatários destes tratados (Dong, 2005: 10). 


�A cláusula da Nação Mais Favorecida é um dos princípios fundamentais do General Agreement on Tariffs and Trade, agora Organização Mundial do Comércio, que determina que qualquer Estado que conceda tratamento preferencial a um ou vários produtos provenientes de um determinado país, deve estender esse tratamento a todos os países membros da organização (Jackson, 1999: 217).


� Até à data, a China ratificou os seguintes tratados de Direitos Humanos: �HYPERLINK "http://www.unhchr.ch/tbs/doc.nsf/(Symbol)/639cff11a8b6d612c1256d16003a8c65?Opendocument"�Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres�, em 1980; Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, em 1981; Convenção das Nações Unidas relativa ao Estatuto dos Refugiados, em 1982; Convenção para a Prevenção e Repressão do Crime de Genocídio, em 1983; Convenção Internacional sobre a Supressão e Punição dos Crimes de Apartheid, em 1983; Convenção contra o Apartheid no desporto, em 1987;Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes, em 1988; Convenção sobre os Direitos da Criança, em 1992; Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, assinado em 1998, ainda não ratificado; Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais, em 2001; Convenção sobre os direitos das pessoas com deficiência, em 2008 (United Nations Treaty Collection, 2009).


� Entre os 23 Estados que reconhecem a Ilha Formosa, quatro estão em África: São Tomé e Príncipe, Gâmbia, Suazilândia e Burkina Faso; e doze na América Latina, República de Guatemala, República do Paraguai, São Vicente e Granadinas, Belize, República de El Salvador, República do Haiti, República do Nicarágua, República Dominicana, República das Honduras, República do Panamá, São Cristovão e Nevis e Santa Lúcia (MNE-República da China, 2008).


� Actualmente, na bibliografia floresce a ideia ainda pouco consensual da existência de um Consenso de Pequim, por oposição ao Consenso de Washington que brotou as instituições de Bretton Woods na década de 1990. O Consenso de Pequim, segundo Ramo, baseia-se em três postulados: primeiro, os grandes investimentos na inovação têm permitido à China uma grande produtividade da sua economia; segundo, as altas taxas de crescimento devem ser acompanhadas por medidas que procurem a distribuição de riqueza pelo país; terceira, a afirmação da China no mundo é feita através da promoção do seu modelo de desenvolvimento e a defesa da soberania (Ramo, 2006: 11-12).


� Os “parceiros estratégicos” da RPC na Europa são a Alemanha, Espanha, França, Itália, Reino Unido e Portugal (Gaspar, 2007).


� Ver Fonseca (2007).


� Documentos consultados durante o trabalho de campo em Macau.


� O Plano de Actividades é aprovado anualmente na Reunião Ordinária do Secretariado.


� Delegados em exercício junto do Secretariado Permanente do Fórum de Macau: Angola – Joaquim Gama; Cabo Verde – Francisco Mendes; Guiné-Bissau – Florzinha Monteiro; Moçambique – Esmeralda Patrício; Timor-Leste – Cornélio Ferreira. O Brasil trata as questões do Fórum a partir da Embaixada da República do Brasil em Pequim, na pessoa da Daniela Menezes. O delegado de Portugal acumula este mandato com o de director da delegação da Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal em Macau: Miguel Crespo. 


�Gabinete de Apoio foi criado ao abrigo do Despacho do Chefe do Executivo da RAEM N.33/2004, Boletim Oficial N.9/2004 I Série, renovando-se a sua continuidade através do Despacho do Chefe do Executivo da RAEM N.4/2007, Boletim Oficial N.3/2007 I Série.


� A taxa de câmbio a 15 de Julho de 2009 era 1 RMB = 1.16833 MOP e 1 MOP = 0.855924 RMB; 1 EUR = 9.62191 RMB e 1 RMB = 0.103929; 1 EUR = 11.2427 MOP e 1 MOP = 0.0889469 EUR. Conversões em XE Universal Currency Converter, disponível em �HYPERLINK "http://www.xe.com"�http://www.xe.com�. 


� Recentemente, por Despacho do Secretário para Economia e Finanças N. 41/2009, do Boletim N.8 Série II de 2009, foi atribuído a Gabinete de Apoio um fundo permanente no valor de 588 400,00 MOP. 


� Nesse âmbito, o Plano de Actividades proposto na Quarta reunião ordinária do Secretariado Permanente estabeleceu para o ano de 2008 as seguintes actividades: colóquios nas áreas da administração económica, política das zonas francas, comércio e investimento, gestão e desenvolvimento agrícola, avicultura e pecuária, técnicas de enfermagem, pesca marítima e turismo; cursos de formação de técnicas de acupunctura; participação na 12ª Feira de Comércio e Investimento da China, em Xiamen, na 3ª Feira de Comércio e Investimento da Zona Central da China, em Wuhan, e no Encontro de Empresários para a Cooperação Económica e Comercial entre a China e os PLP (Cabo Verde); e realização da semana cultural entre a China e os PLP (Fórum de Macau, 2008).





�“Zonas Económicas Especiais” são áreas criadas pelo Governo chinês, onde se pretende que haja um rápido crescimento económico, impulsionado por investimento e tecnologia externos, atraídos por incentivos ficais e económicos (Sit, 1985: 69; Tatsuyuki, 2003: 3).


� Destas declarações sobressai a já acima mencionada “disputa tácita” entre o modelo de desenvolvimento chinês, que floresce como Consenso de Pequim, e o modelo prescrito pelo Ocidente e pelos EUA, conhecido como Consenso de Washington.


� A Lei Básica (1999) da RAEM da RCP é o equivalente a uma Constituição de um Estado nacional.


� A este respeito ver a Lei Básica da RAEM (Capítulo II – artigos 13º e 14º), disponível em �HYPERLINK "http://bo.io.gov.mo/bo/i/1999/leibasica/index.asp" \l "c1"�http://bo.io.gov.mo/bo/i/1999/leibasica/index.asp#c1�. 
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